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Resumo
Desde a conferência de Estocolmo em 1972, que a preocupação com a temática da sustentabilidade
e preservação do meio ambiente passou a ser uma constante em todas as actividades das sociedades. As
nações têm vindo a desenvolver legislação que reflete a necessidade da preservação dos recursos naturais.
O sector da construção civil é um dos responsáveis por alguma insustentabilidade ambiental traduzida
pelos elevados valores de emissões de gases nocivos. Desde a década de 1990, têm sido desenvolvidos
esforços no sentido de dotar o sector da construção de ferramentas que garantam cada vez mais e melhor
a sua sustentabilidade no contexto da melhoria das condições de vida da população.
Os sistemas de avaliação e certificação da construção representam um passo significativo no
caminho a percorrer rumo a uma sociedade sustentável, em que a construção dos espaços utilizados
nas atividades humanas não comprometa as gerações futuras, com menor recurso à utilização de
combustíveis fósseis e emissão de gases para o seu desempenho e cumprimento dos requisitos funcionais.
No entanto, devido ao carácter facultativo que os sistemas de certificação têm na grande maioria dos
países em que operam, a sua expressão é ainda reduzida. Por outro lado, alguns dos sistemas de
avaliação e certificação da construção requerem a existência de um operador nacional para a avaliação
da edificação, o que constitui um entrave à sua aplicação.
A comparação entre sistemas e a identificação dos elementos determinantes possibilita a utilização
de uma solução concreta para cada região, auxiliando o setor da construção e o seu objeto “edifício” em
todo o seu ciclo de vida e fases de implementação do mesmo.
Na presente dissertação de mestrado será estudado o contexto histórico que antecede o
aparecimento dos sistemas de avaliação e certificação da construção, de forma a ser possível interpretar
da melhor forma a conceção e aplicabilidade de sistemas mais específicos. Esses sistemas serão
analisados com o intuito de identificar um modus operandi que será a base de uma proposta de plataforma
digital que se pretende que seja um contributo efetivo para a evolução dos processos de avaliação e
certificação da construção, no âmbito da sustentabilidade.
Palavras-chave: Certificação da construção, construção sustentável, sustentabilidade,




Since the Stocholm conference in 1972, the awareness about subjects related to sustainability and
environment preservation is increasing. Nations have been developing laws and normative documents
which reflect the need to preserve natural resources.
The construction sector is largely responsible for the high values of harmful gases emissions into
the atmosphere. Since the 90s of last century, there have been efforts to provide the construction sector
with the proper tools to ensure its sustainability aiming to improve population living conditions.
The construction evaluation and certification systems represent a significant step on the way
towards a sustainable society, where the spaces used in daily routines did not compromise future
generations at building phase, sustaining themselves without the need for fuel combustion and exhaust
emissions to fulfil its functional requirements. However, due to the optional nature that certification
systems have in most countries in which they operate, their expression is still reduced. On the other
hand, some of the construction evaluation and certification systems require the existence of a national
operator to assess the building, or it cannot be applied in all countries, which constitutes a hindrance to
its application.
The comparison between such systems allied to the identification of determinant elements allows,
in one hand, the use of a specific solution to each region and, in the other hand, the improvement and
development of the construction sector and the object “building” in all its life cycle and implementation
phases.
At the present dissertation the historical context that precedes the onset of evaluation and
certification systems will be studied in order to make a sustainable interpretation of the design and
applicability of the most relevant systems to the construction sector. These systems will be analysed
in order to identify a modus operandi that could integrate the basis of a proposed digital platform. Such
platform is intended to be an effective contribution to the progress of evaluation and certification of
construction in the area of sustainability.
Keywords: construction certification, sustainable construction, sustainability, sustainable
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Atualmente, devido à crise internacional que se vive, o termo sustentabilidade é usado em
inúmeras situações, embora nem sempre da forma mais correta. A sociedade associa tal termo a contextos
meramente financeiros e económicos, minimizando assim a globalidade que o mesmo acarreta. Por
outro lado, confundem-se com alguma frequência os conceitos de sustentabilidade e sustentável, termos
semelhantes mas de definições distintas (Sousa, 2012).
O conceito de sustentabilidade pode ser aplicado em diversos contextos, definindo-os como exequíveis
no presente, sem que tal comprometa as gerações futuras (Kibert, 1994); Por outro lado, o conceito de
sustentável pode ter como definição “aquilo que pode ser mantido ao longo do tempo” (Heinberg, 2007).
No entanto, o conceito de sustentabilidade é derivado do debate sobre o desenvolvimento sustentável,
cujo marco inicial é a primeira Conferência Internacional das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano
(United Nations Conference on the Human Environment), realizada em 1972 em Estocolmo (FIEMG and
CIC, 2008).
No sector da construção, os assuntos referentes ao termo sustentabilidade estão normalmente
associados ao conceito de desenvolvimento; a definição de desenvolvimento sustentável mais utilizada
foi formulada em 1987 pela Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida
como Comissão Brundtland (FIEMG and CIC, 2008).
O sector da construção é um dos grandes responsáveis pelo impacto ambiental negativo que sobre o
planeta se faz sentir, tanto na fase de construção como na fase de utilização e desconstrução dos edifícios.
Entre alguns impactos de que este sector é responsável, salientam-se: o consumo de energia, as emissões




A preocupação com estes assuntos tem vindo a intensificar-se nas últimas décadas. Após a
conferência de Estocolmo e até aos dias de hoje, realizaram-se dezenas de eventos com o objetivo de
minimizar os efeitos da atividade humana no meio ambiente; no entanto, a sociedade moderna está ainda
longe de conseguir garantir total sustentabilidade no seu desenvolvimento. Pretende-se que a presente
dissertação seja um factor contributivo para que tal situação se altere o mais rapidamente possível.
1.2 Estrutura
O presente trabalho de dissertação encontra-se organizado em 6 capítulos e 4 anexos.
No capítulo introdutório apresenta-se o Enquadramento, Estrutura, Metodologia e Objetivos da
presente dissertação de mestrado em Engenharia Civil.
No segundo capítulo discute-se o Estado da Arte referente aos conceitos de sustentabilidade,
desenvolvimento sustentável e construção sustentável, o seu contexto histórico, a relação com o setor da
construção e a sua avaliação e certificação. São também descritos os seus modelos e áreas de certificação
no setor da construção.
O terceiro capítulo aborda a temática da certificação da construção sustentável, sendo discutidos
os seus objetivos e os sistemas de certificação existentes. Descreve-se também a contextualização dos
sistemas de avaliação e certificação da construção, a sua evolução e contributos nos contextos nacional e
internacional, tal como o seu potencial na atual conjuntura de crise global.
No quarto capítulo são descritos os quatro sistemas de avaliação e certificação da construção que
foram considerados como sendo os mais pertinentes para o âmbito do presente estudo.
O quinto capítulo constitui o maior contributo da presente dissertação, apresentando-se uma
proposta de plataforma digital que colmata os pontos fracos identificados nos vários sistemas analisados,
aproveitando-se para sublinhar as suas vantagens comparativas.
No sexto e último capítulo apresentam-se as conclusões e possíveis desenvolvimentos futuros.
Apresenta-se na figura 1.1 um diagrama ilustrativo da estrutura adotada no presente trabalho de
dissertação de mestrado em Engenharia Civil.
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Figura 1.1: Estrutura da dissertação
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1.3 Metodologia e objetivos
A presente dissertação tem como objetivo contribuir, de uma forma efetiva, para a evolução dos
processos de avaliação e certificação da construção no âmbito da sustentabilidade. Para tal, proceder-se-á
em primeiro lugar à análise do contexto histórico que suporta o aparecimento dos sistemas de avaliação e
certificação da construção, permitindo assim um entendimento e interpretação mais fiáveis da conceção
e funcionamento dos sistemas mais pertinentes ao objetivo em causa.
Finda a contextualização dos sistemas de avaliação e certificação da construção, serão analisados
os quatro sistemas que se considera serem os mais representativos da oferta possível de aplicação no
mercado nacional e internacional, analisando-se o seu modelo de conceção e funcionamento, com o
intuito de identificar um modus operandi que será a base para uma proposta de plataforma digital.
Tendo identificado o modelo de avaliação que será a base da referida proposta de plataforma digital
,proceder-se-á à análise comparativa dos sistemas estudados, identificando as falhas que os mesmos
apresentem, tal como as suas vantagens comparativas.
Assim, o modelo de plataforma digital a propor será dotado de uma robustez superior a qualquer
dos sistemas existentes, sendo mais rápido na inserção e processamento dos dados inseridos, de uma
forma mais interativa, apelativa e com um interface de usabilidade otimizado. Assim, a proposta
de sistema estará ajustada ao mercado e às melhores práticas no âmbito das novas tecnologias e
sustentabilidade, apresentando-se como um contributo efetivo para a evolução dos processos de avaliação




2.1 Conceitos: sustentabilidade e desenvolvimento sustentável
A temática da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável começou a surgir na segunda
metade do século XX, quando o Homem começou a ter consciência da progressiva degradação infligida
pelas suas políticas de desenvolvimento ao meio ambiente. No período que correspondeu ao final dos
anos 60 e início dos anos 70, a ciência e o progresso tecnológico ficaram um pouco desacreditados pois
passou a considerar-se essencial para o bem-estar e sobrevivência humana a convivência em harmonia
com a natureza. Constatou-se que, em resultado das actividades destrutivas humanas, a biodiversidade
na Terra está a diminuir a um ritmo de cerca de 50.000 espécies por ano (Yeang, 2001) e que os
recursos inorgânicos não são infinitamente inesgotáveis, pelo que não é possível continuar a basear os
sistemas energéticos em fontes não renováveis, nem manter a actual política no destino a dar aos resíduos
produzidos pela actividade humana (Mateus, 2009). Tal como se pode constatar nas figuras 2.1 (a) e (b),
por um lado, o consumo de recursos naturais tem aumentado exponencialmente, devido a uma sociedade
cada vez mais numerosa que cresce a um ritmo de 250.000 pessoas por dia, cada vez mais evoluída
a nível tecnológico e em que os padrões de conforto são cada mais exigentes, por outro, a quantidade
disponível de recursos apresenta um comportamento inverso (Mateus, 2004).
À medida que o crescimento económico e o crescimento da população global progridem, o
agravamento e a dimensão dos problemas ambientais cada vez se tornam mais patentes, tendo a
intensificação da problemática ambiental originado o debate sobre sustentabilidade, desenvolvimento
sustentável e construção sustentável, sendo de suma importância a definição destes conceitos.
A sustentabilidade é definida como a situação desejável que permite a continuidade da existência
do ser humano e da sociedade, sendo o objetivo máximo do processo de desenvolvimento sustentável.
Este busca integrar aspectos económicos, sociais, culturais e ambientais da sociedade humana com a
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(a) Evolução populaçional (b) Evolução dos recursos naturais
Figura 2.1: Ritmos de alteração no planeta - Adaptado de (Yeang, 2001)
preocupação principal de preservá-los, para que os limites do planeta e a habilidade e a capacidade das
gerações futuras não sejam comprometidos.
O desenvolvimento sustentável refere-se ao modo de desenvolvimento que tem como objetivo
o alcance da sustentabilidade, tratando do processo de harmonização entre a capacidade do ambiente
e as demandas por igualdade, prosperidade e qualidade de vida da população humana. A definição
mais utilizada foi cunhada em 1987 pela Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento,
frequentemente referida como Comissão Brundtland, no documento intitulado O nosso futuro comum
(Our common Future), também conhecido por Relatório de Brundtland. Nesse documento, o
desenvolvimento sustentável é definido como sendo (UN, 1987):
(...) o tipo de desenvolvimento que atende às necessidades da geração atual sem
comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades.
2.1.1 História e evolução dos conceitos
Tecnicamente, a história da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável começou em 1957,
quando o americano Roger Revelle publicou o primeiro estudo alguma vez feito sobre o impacto e
implicações das emissões de CO2 nas alterações no ambiente. No entanto, tal estudo não causou impacto
e só alguns cientistas tomaram conhecimento dele (Pereira, 2009).
O movimento ambientalista ganhou novo impulso em 1962 com a publicação do livro de Rachel
Carson, A Primavera Silenciosa, que serviu como alerta sobre o uso agrícola de pesticidas químicos
sintéticos. Cientista e escritora, Carson destacou a necessidade de respeitar os ecossistemas em que
vivemos para proteger a saúde humana e o meio ambiente (ONU, 2010).
6
Capítulo 2. Sustentabilidade na construção
Em Abril de 1968, um grupo de cientistas, industriais e políticos juntou-se numa villa tranquila
em Roma, e formaram o que mais tarde viria a ser conhecido como o Clube de Roma. Convidados
pelo industrial italiano Aurelio Peccei e pelo cientista escocês Alexander King, reuniram-se para discutir
o dilema de pensamento predominante de curto prazo nas relações internacionais e, em particular, as
preocupações em relação ao consumo de recursos ilimitados num mundo cada vez mais interdependente
(TCOR, s d). Detetaram que os maiores problemas residiam na industrialização acelerada, rápido
crescimento demográfico, escassez de alimentos, esgotamento de recursos não renováveis, deterioração
do meio ambiente. Tinham uma visão ecocêntrica e definiam que o grande problema estava na pressão
da população sobre o meio ambiente (Godoy, 2007).
Nesse mesmo ano, a primeira fotografia colorida da Terra vista do espaço, figura 2.2, tocou o
coração da humanidade com a sua beleza e simplicidade. Ver pela primeira vez este “grande mar azul”
numa galáxia imensa chamou a atenção de muitos para o fato de que se vive num planeta único, com
um ecossistema frágil e interdependente. E a responsabilidade de proteger a saúde e o bem-estar desse
ecossistema começou a surgir na consciência coletiva do mundo (ONU, 2010).
Figura 2.2: Fotografia da Terra captada na missão Apollo 8 - Fonte: NASA (1968)
Em 1969 foi aprovada nos Estados Unidos a Política Nacional para o Ambiente ( National
Environmental Policy Act - NEPA). O principal propósito deste documento foi estabelecer uma Comissão
de Qualidade Ambiental ( Council on Environmental Quality) que promovesse a implementação de uma
política de âmbito nacional que incentivasse a uma harmonia produtiva e agradável entre o Homem
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e o meio ambiente, prevenindo ou eliminando as ações nocivas ao ambiente e estimulando a saúde e
bem-estar do Homem, enriquecendo a compreensão dos sistemas ecológicos e recursos naturais (NEPA,
1969).
Com o fim da tumultuada década de 1960, os seus mais altos ideais e visões começaram ser
colocados em prática. Entre estes estava a visão ambiental que se havia tornado, literalmente, um
fenómeno global. No ano de 1972, o grupo de pesquisadores liderado por Dennis L. Meadows publicou
o estudo intitulado Os Limites do crescimento. No estudo, fazendo uma projeção para cem anos (sem ter
em conta o progresso tecnológico e a possibilidade de descoberta de novos materiais) apontou-se que,
para atingir a estabilidade económica e respeitando o facto de que os recursos naturais são finitos, seria
necessário congelar o crescimento da população global e do capital industrial (Godoy, 2007). O estudo
previa que no final desse período, mantendo o ritmo de consumo de recursos e de poluição, a população
se depararia com uma escassez catastrófica dos recursos naturais e contaminação a níveis muito perigosos
(Pereira, 2009).
No mesmo ano e enquanto a preocupação universal sobre o uso saudável e sustentável do planeta
e de seus recursos continuou a marcar posição, a ONU convocou a Conferência das Nações Unidas sobre
o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia) (ONU, 2010). A Conferência de Estocolmo lançou as
bases das ações ambientais a nível internacional, chamando a atenção internacional especialmente para
questões relacionadas com a degradação ambiental e a poluição que não se limita às fronteiras políticas,
mas afeta países, regiões e povos, localizados muito além do seu ponto de origem (UNEP, 1972a). A
Declaração de Estocolmo, que se traduziu num Plano de Ação (UNEP, 1972b), define princípios de
preservação e melhoria do ambiente natural, destacando a necessidade de apoio financeiro e assistência
técnica a comunidades e países menos desenvolvidos.
Foi na Conferência de Estocolmo que começou a ser definido o conceito de sustentabilidade,
apesar de só se ter tornado oficial em 1987, com a publicação do Relatório de Brundtland. Embora a
expressão desenvolvimento sustentável ainda não fosse usada, a declaração, no seu item 6, já abordava a
necessidade de "defender e melhorar o ambiente humano para as atuais e futuras gerações- um objetivo
a ser alcançado juntamente com a paz e o desenvolvimento económico e social (ONU, 2010).
Aproveitando a energia gerada pela Conferência, a Assembleia Geral criou, em dezembro de 1972,
o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que coordena os trabalhos da ONU
em nome do meio ambiente global. As suas prioridades, na atualidade, são os aspectos ambientais das
catástrofes e conflitos, a gestão dos ecossistemas, a governança ambiental, as substâncias nocivas, a
eficiência dos recursos e as alterações climáticas.
Em 1983, o Secretário-Geral da ONU convidou a médica Gro Harlem Brundtland, mestre em
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saúde pública e ex-Primeira Ministra da Noruega, para estabelecer e presidir a Comissão Mundial sobre
o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Burtland foi uma escolha natural para este papel, na medida
em que sua visão da saúde ultrapassa as barreiras do mundo médico para os assuntos ambientais e de
desenvolvimento humano. Em abril de 1987, a Comissão Brundtland, como ficou conhecida, publicou
um relatório inovador chamado Nosso Futuro Comum ou Relatório de Brundtland. A apresentação do
Relatório de Brundtland trouxe com ele a ascensão e consciencialização da importância do conceito
de desenvolvimento sustentável. De facto, ao ritmo a que as sociedades consomem recursos, no futuro
o planeta não será suficiente para atender nem as necessidades atuais nem as necessidades futuras da
população. É pois imprescindível garantir a eficácia do desenvolvimento das sociedades e para esse
efeito as zonas urbanas, enquanto grandes consumidoras de recursos, necessitam de ser reformadas para
aumentar o seu nível de eficiência (Curveira, 2013).
As amplas recomendações feitas pela Comissão levaram à realização da Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, que colocou o assunto diretamente na agenda
pública, de uma maneira nunca antes feita. Realizada no Rio de Janeiro, em 1992, a ECO-92 ou Cimeira
da Terra, como ficou conhecida, adotou a Agenda 21, um diagrama para a proteção do nosso planeta
e seu desenvolvimento sustentável, a culminação de duas décadas de trabalho que tiveram início em
Estocolmo em 1972.
Em 1992, a relação entre o meio ambiente e o desenvolvimento, e a necessidade imperativa para
o desenvolvimento sustentável foi vista e reconhecida em todo o mundo. Na Agenda 21, os governos
delinearam um programa detalhado para a ação para afastar o mundo do atual modelo insustentável de
crescimento económico, promovendo atividades que protejam e renovem os recursos ambientais, das
quais o crescimento e o desenvolvimento dependem (ONU, 2010). As áreas de ação incluem:
• proteger a atmosfera;
• combater o desmatamento, a perda de solo e a desertificação;
• prevenir a poluição da água e do ar;
• deter a destruição das populações de peixes e promover uma gestão segura dos resíduos tóxicos.
Mas a Agenda 21 foi além das questões ambientais para abordar os padrões de desenvolvimento
que causam danos ao meio ambiente (ONU, 2010), tais como:
• padrões insustentáveis de produção e consumo;
• recessões demográficas e a estrutura da economia internacional.
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O programa de ação também recomendou meios de fortalecer o papel desempenhado pelos grandes
grupos – mulheres, organizações sindicais, agricultores, crianças e jovens, povos indígenas, comunidade
científica, autoridades locais, empresas, indústrias e ONGs – para alcançar o desenvolvimento
sustentável.
Para assegurar o total apoio aos objetivos da Agenda 21, a Assembleia Geral estabeleceu, em 1992,
a Comissão para o Desenvolvimento Sustentável como uma comissão funcional do Conselho Económico
e Social (ONU, 2010).
No sentido de se continuar a estabelecer princípios internacionais e nacionais de desenvolvimento
sustentável e aplicar os mesmos à construção, um dos principais sectores responsáveis por esta
problemática ambiental, surge, em 1994, a Primeira Conferência Internacional sobre a Construção
Sustentável em Tampa, na Florida, onde foram propostos vários conceitos com vista a definir a
construção sustentável. Nesta conferência, Charles Kibert apresentou o conceito que gerou maior
consenso para a construção sustentável, definindo-a como a “criação e gestão responsável de um
ambiente construído saudável, tendo em consideração os princípios ecológicos (para evitar danos
ambientais) e a utilização eficiente dos recursos”, considerando o solo, os materiais, a energia e a água
como os recursos mais importantes para a construção. É a partir destes recursos que Charles Kibert
estabelece os princípios para a construção sustentável já enunciados anteriormente.
Com base nestes princípios estabelecidos por Charles Kibert, surge uma nova visão de forma
a minimizar os efeitos que o sector da construção origina ao nível do consumo de recursos naturais
não renováveis, consumo de energia e água. Neste sentido, e consolidando a ligação do homem com a
natureza, pretendeu-se desenvolver estratégias e processos ligados ao sector da construção que coloquem
em prática este novo conceito de construção.
No ano de 1996, realizou-se a Agenda Habitat II, surgindo como uma das interpretações da
Agenda 21 com especial relevância para o sector da construção, sendo assinada nas conferências das
Nações Unidas realizadas em Istambul. Através da Agenda 21, surgem novos conceitos e estratégias
de construção com o objectivo de responder a dois aspectos importantes na construção sustentável, o
“abrigo adequado para todos” e o “desenvolvimento sustentável dos aglomerados humanos num mundo
em urbanização” (UN, 2010).
Na Agenda Habitat II é estabelecida a importância dos seres humanos para o desenvolvimento
sustentável, bem como a qualidade dos seus abrigos, possibilitando uma vida saudável e harmoniosa
com a natureza, encorajando-os para a viabilidade nos métodos de construção e a utilização de recursos
ambientalmente seguros que existam a nível local (UN, 2010).
O Protocolo de Quioto, discutido e negociado no Japão, em 1997, e ratificado em 1999, entrou
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legalmente em vigor em 2005, após a aprovação da Rússia, e consiste num acordo internacional que
determina limites aos países industrializados nas emissões de gás que provocam o efeito de estufa na
atmosfera (GEE). Este tipo de gases é, pelo menos parcialmente, responsável pelo aquecimento global
que poderá ter consequências catastróficas para a vida na Terra (Lacasta and Barata, 1999). Este protocolo
define que os países signatários, tais como Portugal, devem cooperar entre si através de algumas acções
e obrigações básicas tais como (Lacasta and Barata, 1999):
• O protocolo obriga o conjunto de países industrializados (Anexo 1), entre 2008 e 2012, a reduzirem
em 5% as suas emissões, face ao ano base de 1990. Esta redução agregada é, no entanto, traduzida
em reduções individuais para cada país, reduções essas que vão desde -8% até +10%, face a 1990;
• Os países signatários do Protocolo de Quioto devem ainda elaborar políticas e medidas nacionais
para mitigar as Alterações Climáticas. Uma eventual coordenação internacional dessas políticas e
medidas fica deixada ao critério posterior de todas as partes envolvidas;
• As partes envolvidas têm também de progredir na implementação das obrigações do Artigo 4.1
(estabelece compromissos para todos os países para que sejam adoptadas várias medidas) da
Convenção das Alterações Climáticas. Essas obrigações dizem respeito a programas nacionais
sobre inventários entre todas as partes, isto é, países desenvolvidos e em desenvolvimento;
• O Protocolo contém exigentes requisitos anuais e plurianuais de publicitação, em formato de
relatório, da implementação das obrigações por cada parte. Esses relatórios são ainda objecto de
duas formas de análise por grupos de especialistas. Essas análises incidirão sobre os inventários
anuais de emissões e sobre as comunicações periódicas relativas à implementação de todos os
aspectos do Protocolo;
• Finalmente, uma vez que o Protocolo apenas determina um período de cumprimento compreendido
entre 2008 e 2012, os vários países envolvidos têm de renegociar o período (s) de cumprimento
adicional(ais), supostamente mais rigorosos que o inicial.
Como medida, os países industrializados decidiram reduzir as suas emissões de CO2 para níveis
em 5% inferiores aos registados em 1990 no período compreendido entre 2008 e 2012. Os 15 estados
membro da União Europeia estabeleceram uma redução ainda mais significativa de 8% em relação aos
níveis de 1990, no mesmo período.
Em 2002 realizou-se na cidade de Joanesburgo a Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento
Sustentável. Nesta conferência é sublinhada a importância da procura do desenvolvimento sustentável
com base em “três pilares interdependentes e mutuamente sustentadores – desenvolvimento económico,
desenvolvimento social e protecção ambiental” (ENDS, 2006).
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A conferência de Joanesburgo teve como um dos seus principais objectivos a análise das causas
do comprimento insuficiente dos compromissos assumidos no Rio pela comunidade internacional,
especialmente no que diz respeito às recomendações da Agenda 21.
Esses compromissos referiam-se a temas como (ENDS, 2006):
• Poluição urbana;
• Padrões de produção e de consumo;
• Fontes alternativas de energia;
• Eficiência energética;
• Ecoturismo;
• Disponibilidade de recursos humanos, tecnológicos e institucionais.
Para se cumprirem estes compromissos, foram estabelecidos acordos entre vários países os quais
tratavam os seguintes aspectos (ENDS, 2006):
• Garantir que o crescimento económico não provoque poluição ambiental nos âmbitos regional e
global;
• Aumentar a eficiência do uso de recursos;
• Analisar o ciclo de vida completo de um produto;
• Proporcionar aos consumidores maior informação sobre produtos e serviços;
• Utilizar os impostos e as leis para fomentar a inovação no campo das tecnologias limpas.
No âmbito desta conferência, os acordos aqui estabelecidos tinham como objectivo estimular
investimentos em novas tecnologias energéticas e em novas formas de reciclagem ou reutilização
de materiais, tornando-se desta forma num marco internacional para o desenvolvimento de leis e
contribuições com o objectivo de alcançar metas ambientais e introduzir limites de níveis de poluição.
Segundo Edwards, a Cúpula Mundial de Joanesburgo revelou as seguintes consequências:
• Os projectos de arquitectura necessitam de desenvolver sistemas de gestão ambiental;
• Difusão de programas de melhores práticas;
• Inovação no projecto ecológico e desenvolvimento de tecnologias arquitectónicas mais limpas e
eficientes;
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• Aumento e melhoria da informação sobre o impacte ambiental dos produtos e materiais;
• Aumento das informações relacionadas com o desempenho energético dos edifícios e serviços
prestados.
Dando continuidade a todos estes documentos e tratados, e com o objectivo de estabelecer novas
abordagens e princípios, surge em 2010 a Carta de Toledo.
A carta de Toledo surge no dia 22 de Junho de 2010, em Espanha (Toledo), respondendo ao
convite da Presidência Espanhola do conselho da União Europeia e como marco da Reunião Informal
de Ministros da Habitação e do Desenvolvimento Urbano dos países membros da União Europeia, cujo
tema central foi “A regeneração urbana integrada” (P.E., 2010).
Esta reunião foi concebida num contexto global devido à crise financeira, económica e social
provocando um forte impacto na economia europeia e na qualidade de vida dos seus cidadãos. A
curto e médio prazo as cidades europeias enfrentam o desafio de se sobrepor à crise e de emergir
reforçada pela mesma, mas também enfrentam outros desafios estruturais a longo prazo, tais como: a
globalização, as alterações climáticas, a pressão dos recursos naturais, as migrações, o envelhecimento
e a mudança demográfica. Todos estes factores com uma forte dimensão urbana, têm um acentuado
impacto na economia urbana, na deterioração do meio ambiente urbano, no aumento do risco de exclusão
e polarização social, devendo estes ser abordados em simultâneo (P.E., 2010).
Estes desafios são uma chamada de atenção, uma oportunidade para manter um rumo firme
baseado em princípios do desenvolvimento urbano integrado, coesivo, inteligente e inclusivo, como um
único modo de se conseguir uma maior competitividade económica, eco-eficiência, coesão social e um
progresso cívico nas cidades europeias, assim como garantir a qualidade de vida e o bem-estar de todos
os cidadãos no presente e no futuro.
A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida também como
Rio+20, foi uma conferência realizada em Junho de 2012 na cidade brasileira do Rio de Janeiro, cujo
objetivo se centrava na discussão sobre a renovação do compromisso político com o desenvolvimento
sustentável.
Considerado o maior evento já realizado pela Organização das Nações Unidas, o Rio+20 contou
com a participação de chefes de estados de cento e noventa nações que propuseram mudanças, sobretudo,
no modo como estão a ser utilizados os recursos naturais do planeta (ONU, 2010).
2.1.2 Impactes ambientais associados aos edifícios
Segundo o relatório Visão 2050 publicado em 2010 pelo World Business Council for Sustainable
Development (WBCSD, 2010), prevê-se que entre hoje e 2050 a população mundial aumente de 6,9 mil
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milhões para mais de 9 mil milhões de pessoas, e de acordo com as estimativas das Nações Unidas,
98% deste crescimento vai verificar-se nos países em desenvolvimento e emergentes. A par da evolução
demográfica, dar-se-á também uma forte urbanização, bastião do desenvolvimento económico e social.
Estes factores exercem uma enorme pressão no meio ambiente visto esgotarem os recursos e aumentarem
os resíduos, o que provoca a sobrecarga do biociclo natural levando à inevitável poluição. Torna-se então
premente conseguir que o ciclo natural na origem da vida seja preservado (Lanham et al., 2004).
Ora esta realidade só começou a ser um problema quando se começou a falar não só da escassez
de combustíveis fósseis, mas também do aquecimento global, provocado em grande parte pela emissão
de gases de estufa como o CO2. A emissões em massa deste gás, resultantes essencialmente da queima
de combustíveis fósseis quer nas centrais termoeléctricas para produção de energia eléctrica, quer nos
meios de transporte, são uma carga para o ciclo do carbono. Como consequência o CO2 acumula-se na
atmosfera, contribuindo assim para a retenção da radiação solar na Terra e consequentemente para o seu
aquecimento global. Por este motivo, e desde que se tomou consciência deste problema, esforços têm
sido feitos para diminuir este tipo de emissões, nomeadamente através do Protocolo de Quioto, quer no
sector dos transportes, quer no sector da energia, não esquecendo o sector da construção.
A evolução tecnológica depende de uma multiplicidade de factores e varia de sector para sector.
O sector da construção e os ambientes construídos representam um caso particular, onde as alterações
tecnológicas nem sempre se repercutem na redução dos impactes unitários: por exemplo nos edifícios
residenciais os consumos energéticos têm vindo sucessivamente a aumentar (Pinheiro, 2006).
Na área da construção, o fascínio pela técnica e a inconsciência do potencial de esgotamento dos
recursos conduziram a que as boas práticas ancestrais fossem sendo esquecidas, talvez por se pensar
que a tecnologia poderia resolver todos os problemas. Entrou-se então numa época em que grande parte
dos princípios básicos de construção foram sendo substituídos por interesses económicos ou estéticos
e onde foi necessário, para suplantar o desconforto causado, introduzir soluções tecnológicas tais como
sistemas de iluminação e climatização artificiais (Lanham et al., 2004). Segundo Lanham et al. (2004),
estes factores levaram a que os consumos energéticos dos edifícios, sobretudo em energia eléctrica,
subissem em flecha, sendo eles consumos totalmente desnecessários e que poderiam ser diminuídos ou
mesmo eliminados. Um rápido e contínuo aumento na utilização de energia baseada em combustíveis
fósseis e uma acelerada utilização de recursos naturais continuam a afectar os principais serviços de
ecossistemas, pondo em risco o abastecimento de alimentos, água doce, fibra lenhosa e peixe. As mais
frequentes e graves catástrofes meteorológicas, as secas e a fome também influenciam as comunidades
em todo o mundo.
O relatório do WBCSD (WBCSD, 2009) refere que os edifícios, na maioria dos países do mundo,
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consomem entre 30% a 40% da energia primária, tendo tendência a aumentar devido ao crescimento
da população mundial e à melhoria da qualidade de vida . Esta informação é reiterada pelo relatório
sobre o tema publicado pelo International Council for Research and Innovation in Construction em
2001 (Macozoma, 2001), que vai mais longe e afirma que se tem verificado que a indústria da construção
é um dos sectores mais ineficientes e gerador de desperdícios. Estimativas referidas nesse documento
evidenciam que este sector é responsável por:
• 12 a 16% do consumo de água potável;
• 25% da madeira florestal;
• 40% dos recursos extraídos da natureza;
• 20 a 30% da emissão de gases de efeito de estufa;
• 40% do total de resíduos, dos quais 15 a 30% acabam em aterros;
• 15% dos materiais adquiridos para a construção, acabam por ser desperdiçados.
Por estes motivos, e por existirem soluções que minimizam estes desperdícios, o sector da
construção tem evoluído no sentido de adoptar e favorecer medidas que minimizem os seus gastos
energéticos e os impactos ambientais no meio ambiente de forma a promover um urbanismo sustentável.
Uma das medidas mais importantes é a certificação da construção sustentável, que tem como objectivo
identificar as construções que possam contribuir para um futuro mais sustentável, através da adequada
gestão das diversas fases do processo de construção ou reabilidação de edifícios, tendo em atenção
aspectos económicos, ambientais e sociais (Sousa, 2012).
2.2 Construção sustentável
2.2.1 Princípios e objetivos
O conceito de construção sustentável surgiu pela primeira vez nos anos 90, em resultado
da necessidade de responder e adaptar o sector da construção ao processo de desenvolvimento da
sociedade (Lucas, 2011), surgindo no sentido de estabelecer um modo de atuação por forma a reverter
a situação insustentável que relaciona o aumento da construção, com a evolução populacional e a
respetiva minimização dos recursos naturais. No âmbito de se continuar a estabelecer princípios de
desenvolvimento sustentável e aplicar os mesmos à construção, foram debatidas as temáticas e as
preocupaçoes dos especialistas e foram propostos vários conceitos com vista a definir o que seria
exactamente a construção sustentável. Em 1994, Charles Kibert (Kibert, 1994) apresentou o conceito que
gerou mais consenso e definiu-a como sendo a criação e gestão responsável de um ambiente construído
saudável, tendo em consideração os princípios ecológicos (para evitar danos ambientais) e a utilização
eficiente dos recursos, considerando o solo, os materiais, a energia e a água como os recursos mais
importantes para a construção (Sousa, 2012). Este novo conceito teve como principal objetivo contribuir
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para a preservação do meio ambiente, respeito pelos recursos naturais e qualidade de vida do ser humano
(Lucas, 2011), baseando-se nos seguintes princípios (Kibert, 1994):
• Minimização do consumo de recursos;
• Maximização da reutilização de recursos;
• Reciclar materiais em fim de vida do edifício e usar recursos recicláveis;
• Proteger os sistemas naturais e a sua função em todas as actividades;
• Eliminar os materiais tóxicos e os sub-produtos em todas as fases do ciclo de vida;
• Desenvolver a qualidade do ambiente construído.
Tendo como base estes princípios estabelecidos por Kibert, surge uma nova visão de forma a
minimizar os efeitos que o sector da construção origina ao nível do consumo de recursos naturais não
renováveis, consumo de energia e água. Neste sentido, e consolidando a ligação do homem com a
natureza, pretendeu-se desenvolver estratégias e processos ligados ao sector da construção que coloquem
em prática este novo conceito de construção (Kibert, 1994).
Por forma a garantir que os princípios ecológicos serão implementados neste processo inovador
de construção torna-se fundamental a identificação e previsão dos efeitos ambientais da implementação
de determinados projetos bem como a adoção de medidas que minimizem ou compensem esses mesmos
efeitos, com o objetivo de estudar e avaliar a viabilidade da sua execução.
Ao processo de avaliação e estudo prévio do processo construtivo segundo o ciclo de vida e as fases
de intervenção da construção (projeto, construção, uso/exploração, manutenção e demolição) aliado ao
desenvolvimento sustentável, denomina-se por Avaliação da Construção Sustentável.
Neste sentido, e segundo a avaliação feita da construção associada ao desenvolvimento sustentável
e aos princípios ecológicos de diversos autores surgem diversas abordagens ao processo de construção,
nas suas diversas fases, designadas por Modelos da Construção Sustentável.
2.2.2 Modelos e áreas de avaliação da construção
De entre os vários modelos de avaliação da construção já publicados por vários autores, entende-se
serem mais relevantes para a presente dissertação o de Charles Kilbert, por ser um dos pioneiros e
principais defensores da temática da sustentabilidade, e o de Miguel Amado, por ter sido neste modelo
que se basearam os estudos que serviram de base a este trabalho. Assim sendo, descrevem-se de seguida
ambos os modelos.
Modelo de Charles Kilbert
Charles Kibert, professor na Escola de Construção Civil, na Faculdade de Projeto, Construção
e Planeamento na Universidade da Flórida, elaborou o modelo para a construção sustentável
representado na figura 2.3, seguindo os seus princípios ecológicos e a utilização eficiente dos recursos
pré-estabelecidos na sequência da Primeira Conferência Internacional para a Construção Sustentável, em
1994.
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Figura 2.3: Criação/manutenção do ambiente construído baseado em princípios ecológicos - Fonte:
Kibert (1994)
Segundo Kibert, no processo construtivo torna-se essencial a identificação do problema, sendo
este associado à construção e ao próprio planeamento construtivo. Assim, e depois de analisado o
“Problema”, procura-se a “Solução”, sendo que esta solução adotada deve-se guiar pelos princípios
ecológicos do desenvolvimento sustentável em parceria com a “Resposta da Indústria” da construção,
por intermédio de “o Processo” e dos recursos usados em todas as fases do ciclo de vida das construções.
Com isto, tem-se como “Ganho” cidades e edifícios cada vez mais sustentáveis, sendo “ o Resultado”
uma melhoria no ambiente e na qualidade de vida habitacional e social dos seus habitantes.
Modelo de Miguel Amado
Miguel Amado, professor no Departamento de Engenharia Civil da Universidade Nova de Lisboa
e um dos impulsionadores da construção sustentável associada ao desenvolvimento sustentável em
Portugal, sustenta que a construção sustentável “procura responder às necessidades atuais minimizando
os impactos ambientais através da concretização de vários objectivos, tais como, aumento do ciclo de
vida das construções, economia de energia, água e materiais, utilização de materiais reutilizáveis de
origem natural e local e a reciclagem de resíduos associado ao fim de vida das construções” (Amado
et al., 2007).
Segundo este autor, esta nova abordagem ao processo construtivo desenvolve-se em quatro fases,
sendo que em cada fase são aplicados os princípios do desenvolvimento sustentável. Esses princípios são:
a qualidade de vida das populações (dentro e fora dos edifícios), a minimização dos impactes no meio
ambiente, os recursos naturais e a optimização dos consumos energéticos, ao longo de todo o ciclo de
vida das construções, através da implementação de métodos e ações passivas, de processos construtivos
rigorosos e detalhados, da utilização de materiais renováveis e de uma eficiente avaliação e monitorização
(Amado et al., 2007), tal como se apresenta na tabela 2.1.
Assim, para garantir que todas estas medidas de intervenção sustentáveis são implementadas no
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processo de construção, Amado defende que todo este modo de atuação deve ser desenvolvido tendo por
base um processo cíclico, monitorizando, em cada uma das suas fases, os princípios de sustentabilidade.
Desta forma, assegurando que estes são implementados na fase da conceção do projeto e aplicados na
fase da construção, com a garantia que os edifícios são utilizados para o fim do projeto e mantidos de
uma forma eficiente por parte dos seus ocupantes, está garantida a sustentabilidade ao longo de todo o
ciclo de vida das habitações (Sousa, 2012), tal como ilustrado na figura 2.4.
Tabela 2.1: Fases e Medidas de intervenção na construção - Adaptado de Amado et al. (2007)
Fases de intervenção Medidas de intervenção
Projeto
Adoção de soluções passivas para a conservação de energia e
conforto ambiental
Sistema construtivo detalhado e exata compatibilidade entre as
especialidades
Construção
Solução construtiva rigorosa e detalhada
Critério de seleção de produtos e materiais de construção
Impactes ambientais temporários durante a construção
Utilização Controlo de usos e actividadesProcedimentos de utilização
Manutenção Definição de rotinas e procedimentos de manutençãoMonitorização do nível de eficiência mantido
Figura 2.4: Ciclo de vida do processo de Construção Sustentável - Fonte: Amado et al. (2007)
2.3 O desenvolvimento sustentável e a sua relação com a construção
sustentável
O setor de construção tem uma importância significativa no atendimento das metas de
desenvolvimento sustentável estabelecidas para qualquer país. A indústria da construção representa
a atividade humana com maior impacto sobre o meio ambiente. Edifícios e obras civis alteram a
natureza, função e aparência de áreas urbanas e rurais. Atividades de construção, reparação, manutenção
e demolição consomem recursos e geram resíduos em proporções que em muito superam a maioria
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das outras atividades económicas. Enquanto alguns destes efeitos são transitórios, como ruído e poeira
gerados durante a construção, outros são mais persistentes ou mesmo permanentes, como os do CO2
de combustão libertado na atmosfera. Infelizmente, estes impactos não podem ser reduzidos na mesma
proporção dos avanços tecnológicos experimentados pelo setor (Silva, 2003).
A necessidade de implementar o conceito de sustentabilidade nas organizações obrigou a
qualidade a alargar o seu objectivo. O conceito actual de qualidade inclui valores mais abrangentes
como a qualidade do ambiente natural e social, com vista a melhorar a saúde e a qualidade de vida das
pessoas (Zwestsloot and Marrewijk, 2004). Os consumidores, em geral, possuem maior consciência e
valorizam cada vez mais a qualidade do planeta, porque sabem que desta depende, necessariamente, a
sua própria qualidade de vida. Como tal, esperam não só da qualidade, a conformidade com os requisitos,
a adequação ao uso, a garantia e certificação, como desejam produtos e serviços que sejam amigos do
ambiente, ecológicos, recicláveis (Campos, 2009), e isso aplica-se também aos ambientes construídos.
Mateus and Bragança (2004) afirma que a realidade actual é de todo incompatível com os desígnios
do desenvolvimento sustentável, nos quais se procura a convivência harmoniosa entre as dimensões
ambiental, económica e social, de modo a que as gerações do futuro tenham pelo menos as mesmas
possibilidades das gerações do presente em satisfazerem as suas necessidades. Apesar da disponibilidade
de técnicas comprovadas, os edifícios não estão, na sua maior parte, a ser construídos ou renovados
de uma forma sustentável. A Comissão Europeia aponta como principal obstáculo a falta de interesse
que este tema suscita aos construtores e compradores, pois estes assumem, de forma incorreta, que
a construção é dispendiosa, duvidando também da sua fiabilidade e desempenho a longo prazo (UE,
2004). Para inverter esta situação a Comissão Europeia propõe, por um lado, a realização de acções
para salientar os benefícios da construção sustentável a longo prazo e, por outro, a revisão dos códigos,
normas e regulamentos na área da construção, através da incorporação de preocupações associadas à
sustentabilidade neste domínio (Mateus and Bragança, 2004).
Não é possível, portanto, alcançar o desenvolvimento sustentável sem que haja construção
sustentável. BRE (2002) afirma que a construção sustentável como o compromisso com:
• Sustentabilidade económica: aumentar o benefício e crescimento através do uso mais eficiente
de recursos, incluindo mão de obra, materiais, água e energia;
• Sustentabilidade ambiental: evitar efeitos perigosos e potencialmente irreversíveis no ambiente
através de uso cuidadoso de recursos naturais, minimização de resíduos, proteção e, quando
possível, melhoria do ambiente;
• Sustentabilidade social: responder às necessidades de pessoas e grupos sociais envolvidos
em qualquer estágio do processo de construção (do planeamento à demolição), promovendo
a satisfação do cliente e do usuário, trabalhando estreitamente com clientes, fornecedores,
funcionários e comunidades locais.
Segundo Silva (2003), incentivar a indústria da construção a ser mais sustentável é fornecer mais
valor, reduzir a poluição, ajudar no uso sustentado de recursos e melhorar a qualidade de vida presente
sem comprometer o futuro.
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2.4 A importância da certificação no setor da construção
Um edifício só pode ser considerado sustentável quando as dimensões ambiental, social e
económica são consideradas e balanceadas durante a sua fase de concepção, tendo por base o
comportamento previsto para a totalidade do ciclo de vida do edifício, figura 2.5.
Figura 2.5: Ciclo de vida dos edifícios
A construção sustentável não implica priorizar uma dimensão detrimento das demais, nem
demanda uma solução perfeita, e sim a busca do equilíbrio entre a viabilidade económica que mantém as
atividades e negócios; as limitações do ambiente; e as necessidades da sociedade (Silva, 2003).
Silva (2003) afirma que uma redução considerável dos impactos ambientais da construção civil,
assim como a maximização de seu potencial de criação de valor e desenvolvimento social podem
ser obtidas pela implementação de políticas consistentes e especificamente orientadas para o setor.
Entre estas políticas, a adoção de sistemas de avaliação e classificação do desempenho ambiental e da
sustentabilidade de edifícios representa um papel fundamental.
É consenso entre pesquisadores e agências governamentais que a classificação de desempenho
associada aos sistemas de certificação é um dos métodos mais eficientes para elevar o nível
de desempenho tanto do edificado já construído, quanto das novas edificações. A experiência
internacional demonstra que as oscilações nos patamares mínimos de desempenho aceitáveis dependem,
necessariamente, de alterações nas demandas do mercado (Silva, 2003). Sobre o desempenho ambiental,
especificamente, acredita-se que estas alterações não serão possíveis até que os empreendedores da
construção civil e os usuários dos edifícios tenham acesso a métodos relativamente simples que lhes
permitam identificar aqueles edifícios com melhor desempenho (CanMET, 1998).
O primeiro sinal da necessidade de se avaliar o desempenho ambiental de edifícios veio exatamente
com a constatação que mesmo os países que acreditavam dominar os conceitos de projeto ecológico, não
possuíam meios para verificar quão "verdes"eram de facto os seus edifícios. Como seria comprovado
mais tarde, edifícios projetados para sintetizar os conceitos de construção ecológica frequentemente
consumiam ainda mais energia que aqueles resultantes de práticas comuns de projeto e construção. O
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segundo grande impulso no crescimento de interesse pela avaliação ambiental de edifícios veio com o
consenso entre pesquisadores e agências governamentais quanto à classificação de desempenho associada
aos sistemas de certificação ser um dos métodos mais eficientes para elevar o nível de desempenho
ambiental, tanto do parque edificado, quanto das novas edificações (Silva, 2003).
O alcance das exigências normativas é limitado à garantia de um desempenho mínimo, não
havendo incentivo para procurar atender a patamares superiores (Silva, 2003). Os sistemas de certificação
voluntária, por outro lado, pretendem que o próprio mercado impulsione a elevação do padrão ambiental,
seja por comprometimento ambiental ou por questão de competitividade e diferenciação do produto.
A abordagem da construção sustentável e as prioridades definidas pelos diversos países no que diz
respeito à forma como estes entendem e põem em prática a construção sustentável pode ser explicado
com base num estudo realizado pelo CIB W82 (Sustainable Development and Future of Construction –
A comparison of visions from various countries).
Neste estudo, a maioria dos países, tais como, Bélgica, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda,
Itália, Japão, Malásia, Holanda, Roménia, África do Sul, Espanha, Reino Unido e os Estados Unidos
apresentam a definição de construção sustentável de Kibert em 1994 (Bordeau, 1999), apesar de alguns
deles terem definições oficiais nacionalmente adotadas.
A construção sustentável dispõe de diferentes abordagens e prioridades nos diferentes países.
Diversos países associam a construção sustentável a aspetos económicos, sociais e culturais, sendo
que apenas alguns países os consideram como aspetos essenciais. A problemática da pobreza e
o subdesenvolvimento ou equidade social são muitas vezes ignorados na abordagem à construção
sustentável.
Estes aspetos têm elevada importância quando associados a características como densidade
populacional, demografia, economia nacional, nível de vida, geografia, riscos naturais e humanos,
disponibilidade de energia, água, alimentação, estrutura do setor da construção ou a qualidade das
construções existentes, para completar a interpretação nacional da definição considerada e as respectivas
abordagens.
Assim sendo, consideram-se os seguintes elementos chave na definição da construção sustentável:
redução da utilização das fontes energéticas e da diminuição dos recursos minerais, conservação das
áreas naturais e biodiversidade, manutenção da qualidade do ambiente construído e gestão da saúde do
ambiente interior. Porém, existem outros tópicos intrínsecos e extrínsecos identificados:
• Qualidade e valor da propriedade (Bélgica, Finlândia, França, Itália);
• Obtenção das necessidades dos utilizadores no futuro, flexibilidade, adaptabilidade (França,
Holanda);
• Aumento do tempo de vida dos edifícios (França, Finlândia, Japão, Holanda);
• Utilização dos recursos locais (Finlândia, Itália);
• Processo de construção (França);
• Uso eficiente do solo (França, Japão, Holanda);
• Poupança de água (Japão, Holanda);
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• Uso de subprodutos (Finlândia);
• Informação relevante para a tomada de decisão (Finlândia);
• Serviços não tangíveis (França);
• Desenvolvimento Urbano e Mobilidade (Bélgica, França, Holanda);
• Recursos Humanos (Hungria);
• Economia Local (Espanha).
No que diz respeito ao grau de importância dada aos aspetos intrínsecos e extrínsecos da
construção sustentável, esta varia consideravelmente de país para país. Países como a Bélgica, Finlândia,
Itália, Japão e a Holanda dão maior importância a aspetos relacionados com os danos ambientais e as
suas consequências. Em alguns casos, tal como nos Estados Unidos (Nova Iorque, por exemplo) em que
os edifícios de construção sustentável são também referidos como edifícios de elevado desempenho (high
performance Building). Noutros países ainda, são também referidas questões relacionadas com a saúde e
a qualidade dos edifícios ou somente questões relacionadas com a respetiva eficiência energética. Neste
tipo de países, existe uma definição de construção sustentável que parece ignorar duas das dimensões
da sustentabilidade: a economia e a sociedade. Na África do Sul e na Malásia as principais premissas
são a equidade social e os impactes sociais e económicos derivados da construção. Tais diferenças
nas prioridades assumidas nos diversos países relativamente à construção sustentável, poderão estar
relacionados com o grau de desenvolvimento desses países.
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Tabela 2.2: Aspectos relevantes da construção sustentável - Adaptado de CIB (1998)
Área Questões Principais Consequências
Ocupação do
Solo
Uso eficiente do solo Edifícios multifuncionais
Longevidade dos edifícios
Desenho com vista à flexibilidade /
adaptabilidade
Desenho com vista a um desempenho de
elevada qualidade durante todo o ciclo de vida
Utilização dos instrumentos de Análise do
Ciclo de Vida (Life Cyde Assessment (LCA)
e Life Cycle Cost (LCC))
Compreensão das necessidades e requisitos
dos futuros utilizadores
Escolha do local
Consideração do contexto local (clima,




Aumento das actividades de reabilitação e
recuperação
Proteção da natureza Proteção da flora e vida selvagem
Energia
Minimizar as necessidades de
utilização de transportes
privados
Educação dos ocupantes dos edifícios
Edifícios energeticamente
eficientes
Desenho integrado para a eficiência
energética
Utilização de fontes de energia renovável
Garantia da qualidade do ambiente interior






Diminuição das necessidades do transporte
para o local
Optimização do consumo de
energia Utilização de sistemas de gestão energética
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Tabela 2.3: Aspectos relevantes da construção sustentável (continuação) - Adaptado de CIB (1998)
Área Questões Principais Consequências
Água
Poupança de água potável Reutilização das águas de lavagem
Optimização do consumo de
água
Utilização de sistemas de gestão da água
Aproveitamento de água da chuva
Materiais
Gestão dos resíduos Sistemas integrados de recolha de resíduosGestão local dos resíduos de construção
Materiais não tóxicos e controlo
climático
Maior consideração da toxicidade ambiental
e ocupacional dos materiais
Edifícios recicláveis e
reutilizáveis




Utilização de materiais locais e de métodos de
construção tradicionais
Aumento da utilização de materiais
renováveis
Utilização de técnicas de desconstrução
apropriadas de forma a otimizar a reciclagem
Aumento da vida útil dos
edifícios
Adaptação dos edifícios às necessidades
futuras dos seus ocupantes
Outros Optimização do processo doedifício
Aumento das parcerias entre projectistas,
fabricantes, construtores, etc.
Neste âmbito, importa definir quais as áreas mais relevantes para cada país, de acordo com o grau
de importância dada pelos mesmos. Por forma a garantir que estas sejas contabilizadas com a devida
relevância e de modo a que o processo de avaliação e certificação da construção sustentável seja mais
objetivo e concreto na sua análise por parte dos sistemas.
Assim, e devido à importância da certificação da construção no contexto da sustentabilidade, são
descritos no capítulo seguinte os seus objetivos, contexto e evolução desde o seu aparecimento, assim
como o potencial dos sistemas de certificação na actual conjuntura de crise global.
Neste capítulo apresentaram-se os conceitos relacionados com a temática da sustentabilidade,
desenvolvimento sustentável e construção sustentável, analisando-se o seu contexto histórico e as suas
relações com o sector da constução. São também descritos métodos de avaliação e certificação, assim
como os modelos e áreas de certificação no sector da construção.
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3.1 Objetivos da certificação
Diversos países projetaram edifícios com o objetivo de minimizar o impacto ambiental das
construções tendo em consideração a preservação do ambiente, mas depois de analisado e estudado
o ciclo de vida dessas mesmas construções ostentavam maiores consumos de energia em comparação
com as soluções mais correntes. Como consequência, existiu a necessidade de implementar medidas
como os sistemas de certificação que, por meio da sua avaliação, afiram o cumprimento dos princípios e
procedimentos relacionados com o futuro sustentável do sector.
O processo de certificação vem em prol da necessidade emergente desses mesmos países
implementarem mecanismos que assegurem a conformidade dos processos construtivos em consonância
com os princípios sustentáveis. Neste sentido, para que se possa aferir esta mesma conformidade
tem de existir um estudo prévio de avaliação ambiental abrangendo todas as fases de intervenção da
construção. Depois dessa avaliação ambiental, torna-se fundamental o reconhecimento de construções
que contribuam para um futuro sustentável, através da certificação, sendo este processo elaborado por
uma entidade externa e independente, acreditada ou detentora de marca que pode emitir um documento
onde se verifica a conformidade de um produto, processo ou serviço, tendo como referencial os princípios
construtivos sustentáveis e as normas existentes para a construção.
Assim sendo, um concorrente à certificação da construção de uma dada edificação terá que
submeter a mesma a um estudo de avaliação ambiental que determine quais os impactes que as várias
fases da construção terão no ambiente e meios envolventes, permitindo assim que se possam estudar as
práticas que os poderão minimizar.
Por fim, todos os mecanismos base da certificação têm como objetivo o reconhecimento do nível
de desempenho das práticas e processos de construtivos que contribuam efetivamente para um futuro
verdadeiramente sustentável nas diversas vertentes do desenvolvimento sustentável: económica, social e
ambiental.
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3.2 Contextualização do aparecimento dos sistemas de certificação e
avaliação
Com os avanços tecnológicos dos últimos séculos foram aparecendo novas metodologias e
processos de projeto e fabrico. As variáveis a estudar para o dimensionamento e fabrico de um edifício
habitacional, por exemplo, são inúmeras e podem ser conjugadas de várias formas diferentes, dependendo
o resultado dos materiais escolhidos e processos de dimensionamento e fabrico adotados.
Por outro lado, os sistemas de fabrico utilizados nos vários continentes e respetivas tecnologias
envolvidas partilham das mesmas bases científicas. Contudo, existem diferenças ambientais, históricas,
sociais, culturais e económicas significativas entre os vários povos que poderão influenciar o produto
final.
Na grande maioria dos casos as tecnologias mais avançadas são também as mais dispendiosas, tal
poderá dever-se à qualidade ou origem dos materiais utilizados, à existência de patentes ou outro tipo de
direito intelectual, ou mesmo a condições locais de mercado. Enquanto nos países mais desenvolvidos tal
questão poderá não levantar tantos problemas, nos países menos desenvolvidos poderão desenvolver-se
mercados paralelos em massa que não poderão garantir a qualidade dos materiais fornecidos.
As questões mencionadas justificam a necessidade de existência de sistemas de certificação
nacionais e internacionais para o projeto, fabrico, comercialização e aquisição de bens ou produtos
móveis e imóveis, seja para o mercado privado ou para o público.
A construção sustentável tem por base uma série de indicadores e parâmetros que se enquadram
nas diferentes dimensões do desenvolvimento sustentável. Segundo Mateus and Bragança (2004),
encontram-se desenvolvidos e em fase de desenvolvimento uma série de ferramentas e sistemas para
a avaliação da sustentabilidade, contudo, nenhuma das ferramentas ou sistemas desenvolvidos até
então é amplamente aceite. O maior problema prende-se com a subjectividade associada ao conceito
sustentabilidade, motivada principalmente pelas diferenças políticas, tecnológicas, culturais, sociais e
económicas, existentes não só entre os países, mas também, dentro de cada país, entre os diversos locais.
A recente utilização de teorias e práticas de análise multi-critério permitiu que se compreendesse melhor
a relação existente entre resultados diferentes, não alterando, contudo, a subjectividade do conceito. A
maior parte das metodologias de avaliação da sustentabilidade baseiam-se na análise de indicadores que
cobrem os diversos tópicos considerados relevantes. Um indicador é geralmente um valor derivado da
combinação de diversos parâmetros. Um parâmetro é uma propriedade mensurável ou observável, que
fornece informação acerca de um fenómeno, ambiente ou área. Como os resultados de uma avaliação
apresentam uma elevada dependência em relação ao número e do tipo de indicadores considerados, os
indicadores a analisar devem ser definidos de uma forma clara, transparente, objectiva e concisa. Depois,
será indispensável a definição das áreas de avaliação e dos respectivos parâmetros. Os indicadores são
geralmente definidos de acordo com a sua natureza: pressão, estado e resposta (Mateus and Bragança,
2004).
A utilização de indicadores e de parâmetros da sustentabilidade é baseada em definições, regras,
métodos, classificações e na atribuição de pesos. Na maior parte destas fases é necessário avaliar e atribuir
o peso a cada parâmetro e critério, quer durante o desenvolvimento, como também durante a utilização
das metodologias. O caracter pessoal destas acções acaba por introduzir uma certa subjectividade no
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resultado da avaliação.
Segundo Amado et al. (2009), a utilização de metodologias que avaliassem a sustentabilidade dos
edifícios através da análise de todos esses parâmetros constituiria um processo moroso que desencorajaria
a utilização dessas metodologias, o que colocaria em causa a prossecução dos seus objectivos. Deste
modo, as metodologias existentes abordam a sustentabilidade de uma forma holística, baseando a
avaliação nos indicadores e parâmetros que são considerados mais representativos nos objectivos da
avaliação. Um indicador permite avaliar o comportamento de uma solução face a um ou mais objectivos
do desenvolvimento sustentável; e um parâmetro é uma propriedade mensurável ou observável que
fornece informação acerca de um fenómeno, ambiente ou área.
3.3 Evolução da certificação de acordo com a distribuição geográfica
A maioria dos sistemas de avaliação ambiental de edifícios baseia-se em indicadores de
desempenho que atribuem uma pontuação técnica em função do grau de atendimento a vários requisitos
relativos aos aspectos construtivos, climáticos e ambientais, focando o interior da edificação, a sua
envolvente próxima e a sua relação com a cidade e o meio ambiente global, tendo, em diversos países,
imperado a necessidade de desenvolver o seu próprio sistema de avaliação e certificação (Amado et al.,
2009).
Tendo como base as orientações e objetivos para a sustentabilidade, alguns países começaram
a procurar criar instrumentos para medir o grau de sustentabilidade (Marques, 2010). No contexto
internacional destacam-se os seguintes sistemas de avaliação, organizados por ordem cronológica:
• 1990 - Dentro dos propósitos da Agenda 21, surgiu, no Reino Unido, um dos primeiros sistemas
de avaliação de edifícios, o Building Research Establishment Environmental Assessment Method
(BREEAM);
• 1992 - Devido à clara aceitação do BREEAM, surgiu, em França, o Haute Qualité
Environmenentale dês Bâtiments (HQE);
• 1993- No ano seguinte foi criado o Building Environmental Performance Assessment Criteria
(BEPAC), no Canadá;
• 1994 - Nos Estados Unidos da América emergiu um outro sistema de avaliação, denominado
Leadership in Energy & Environmental Design (LEED);
• 1999 - Foi lançado o National Australian Buildings Environmental Rating System (NABERS),
desenvolvido na Australia;
• 2002 - Surgiram o Comprehensive Assessmente System for Building Environmental Efficiency
(CASBEE) no Japão e o Green Building Council Australia (GBCA) na Austália;
• 2008 - Foi lançado o Processo AQUA (Alta Qualidade Ambiental) no Brasil, desenvolvido com
base no sistema francês HQE.
No contexto nacional destacam-se três sistemas de avaliação e certificação de ambientes
construídos:
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• 2005 - Surgiu o LIDERA - Sistema Voluntário para a Avaliação da Construção, desenvolvido no
Instituto Superior Técnico;
• 2011 - O Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Planeamento Urbano (GEOTPU)
desenvolveu o ECO FCT - Sistema de Avaliação e Certificação da Construção Sustentável;
• 2012 - Do aperfeiçoamento do ECO FCT surgiu o ECO BUILD, desenvolvido na Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
3.3.1 Contributo dos sistemas de certificação nos contextos nacional e internacional
A emissão de um certificado de construção sustentável não é mais que um atestado, por uma
entidade/marca credível, de que um dado edifício detém um dado grau de eficiência e desempenho
relativamente a um conjunto de parâmetros e premissas definidas a priori. Para que tal aconteça, um
sistema de avaliação deve ser utilizado e todas as ações provenientes da construção deverão ser adaptadas
e baseadas no mesmo.
Assim sendo, um concorrente à certificação da construção de uma dada edificação terá que
submeter a mesma a um estudo de avaliação ambiental que determine quais os impactes que as várias
fases da construção terão no ambiente e meios envolventes, permitindo assim que se possam estudar
quais as práticas que os poderão minimizar.
No entanto, a grande mais-valia dos sistemas de certificação é o apuramento de conformidade
dos princípios e métodos adotados durante as várias fases da construção. Neste sentido, várias
nações desenvolveram projetos que visam minimizar o impacte ambiental do seu setor construtivo,
contemplando a preservação do meio ambiente. A necessidade de uma rápida atuação por parte de alguns
destes países levou à existência de projetos que, por vezes, depois de analisado o ciclo de vida de certas
construções, apresentaram maiores consumos de energia relativamente a construções de solução corrente.
Como consequência, existiu a necessidade de implementar medidas como os sistemas de certificação que,
por meio da sua avaliação, aferem o cumprimento dos princípios e procedimentos relacionados com o
futuro sustentável do sector (Sousa, 2012).
Em adição, estes sistemas apresentam vantagens muito consideráveis em diversas vertentes.
Qualquer proprietário, seja institucional ou privado, tem interesse em aferir se as práticas implementadas
nas várias fases de construção do edifício estão em conformidade com o fim a que se destinam. Deste
modo, um sistema de certificação pode garantir um rótulo ambiental credível que funciona como um
símbolo de confiança relativo ao grau de sustentabilidade e desempenho do edifício.
Através da certificação da construção sustentável, pode-se contribuir para uma melhoria eficaz
das condições de vida habitacionais, sociais e ambientais e mudar a problemática ambiental e climática
que se tem agravado. A construção sustentável tem um investimento inicial nas fases de projeto e de
construção mais elevado, quando comparado com uma construção corrente, sendo que os lucros crescem
durante a fase de uso/exploração e manutenção, compensando inteiramente o investimento inicial.
Os sistemas de avaliação da construção sustentável existentes baseiam-se, maioritariamente, em
legislação local, regulamentos e soluções construtivas convencionais, proporcionando um conhecimento
mais detalhado sobre os problemas característicos da localidade ou país em questão. Assim, através
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deste “olhar” mais aprofundado de cada localidade ou nação, garante-se uma melhoria na evolução das
condições ambientais globais (Sousa, 2012).
3.3.2 Diferentes sistemas de certificação nos contextos nacional e internacional
O emergente aparecimento dos diversos sistemas de certificação prende-se com a necessidade dos
países desenvolvidos reverterem a situação de crise global quer ao nível ambiental, social e económica
sentida nos últimos 50 anos até a atualidade. Neste sentido, surge na década de 90, no Reino Unido,
o primeiro Sistema de Avaliação e Certificação para a construção sustentável da Europa, o sistema
BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment Method), resultando dentro
dos propósitos estipulados na Agenda 21. Através da alargada difusão deste sistema pioneiro, emerge
o sistema LEED (Leadership in Energy & Environmental Design), desenvolvido nos Estados Unidos da
América.
Seguindo as directrizes destes dois sistemas pioneiros, vários países do mundo adotaram e criaram
sistemas de avaliação de edifícios consoante a sua realidade, países tais como Canadá, Japão, França,
Austrália e Portugal.
Actualmente, a temática dos sistemas de avaliação e certificação foi amplamente difundida ao nível
global, referindo-se alguns destes sistemas mais proeminentes da atualidade. Os sistemas existentes são:
o sistema BREEAM desenvolvido no Reino Unido, LEED desenvolvido nos Estados Unidos da América,
BEPAC (Building Environmental Performance Assessment Criteria) desenvolvido no Canadá, GBC
(Green Building Challenge) desenvolvido inicialmente no Canadá e posteriormente por um consórcio
internacional, HQE (Haute Qualité Environnementale dês Bâtiments) desenvolvido em França, CASBEE
(Comprehensive Assessment System for Building Environmental Efficiency) desenvolvido no Japão,
NABERS (National Australian Buildings Environmental Rating System) desenvolvido na Austrália,
GBCA (Green Building Council Australia) desenvolvido na Austrália, LIDERA (Sistema Voluntário
para Avaliação da Construção Sustentável), ECO e ECO BUILD, desenvolvidos em Portugal.
No âmbito desta dissertação de mestrado, descreve-se sucintamente os sistemas internacionais
BREEAM, LEED e os sistemas nacionais ECO e ECO BUILD relativamente ao âmbito da sua aplicação,
às fases de análise e o tipo de critérios em que se baseia a sua avaliação final atribuída, de acordo com a
realidade de cada país.
3.4 Potencial dos sistemas de certificação na actual conjuntura de crise
global
À data da elaboração da presente dissertação vive-se uma crise económica, social e ambiental
generalizada.
Economicamente, os países desenvolvidos enfrentam crises de endividamento público, obrigando
a que medidas de austeridade retirem recursos de fomento às economias, repercutindo-se tais medidas
diretamente nas economias dos restantes países. Do ponto de vista ambiental, a crise dura já há mais
anos. Mesmo com o Protocolo de Quioto em vigor, continua a assistir-se à destruição da camada de
ozono pela emissão de gases nocivos provenientes da atividade humana, sendo que uma grande parte
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deve-se às atividades relacionadas com o setor da construção. As consequências dos factos mencionados
constituem as causas da referida crise social.
Neste atual contexto, os sistemas de certificação da construção podem ser uma excelente
ferramenta de combate à crise generalizada, nas várias vertentes em que esta se apresenta.
Do ponto de vista económico, os benefícios da adoção deste tipo de sistemas no setor da construção
são óbvios. Apesar dos custos a curto prazo poderem ser significativos, estes terão um retorno de
investimento considerável a médio e longo prazo. Um edifício sustentável, como o próprio nome indica,
sustenta-se a si próprio, não obrigando a que as famílias, ou qualquer outra entidade (se não estiver
em causa um edifício de utilização residencial), a sustentá-lo elas próprias, poupando assim recursos
à economia. Por outro lado, se um dado edifício for construído tendo em conta as boas práticas de
sustentabilidade, este não acarretará custos consideráveis nas restantes fases do seu ciclo de vida. Assim
sendo, economicamente é de todo desejável que estes sistemas sejam adotados no setor da construção.
Do ponto de vista ambiental, estes sistemas aplicados à construção estão associados a
externalidades altamente positivas, como por exemplo:
• Redução da emissão de gases nocivos à atmosfera;
• Redução do consumo energético dos edifícios;
• Poupança dos recursos renováveis e não renováveis;
• Preservação dos ecossistemas, entre outros.
Tais consequências, se ocorrerem num número suficiente de países, podem fazer toda a diferença
na actual crise ambiental. Quanto ao ponto de vista social, facilmente se percebe que um edifício
concebido de forma a cumprir os requisitos inerentes às boas práticas de sustentabilidade, oferece uma
qualidade de vida destacada aos seus habitantes, que por sua vez influenciará a capacidade produtiva
de cada um destes, tal como a sua vivência. Por outro lado, essa vivência melhorada reflete-se em
indicadores sociais como a segurança pública, o aproveitamento escolar e o contentamento social. Assim
sendo, a implementação de sistemas de avaliação e certificação da construção é desejável e benéfica para
as nações que os adotem, justificando o investimento que a mesma acarreta, mesmo em épocas de crise
generalizada.
Neste sentido analisar-se-ão no próximo capítulo os sistemas de avaliação e certificação da





4.1 Sistemas de certificação na construção
4.1.1 Sistema BREEAM - Building Research Establishment Environmental Assessment
Method
O acrónimo BREEAM define, por si só, autores e objecto do sistema: as primeiras três letras
referem-se a Building Research Establishment, uma instituição criada pelo governo Britânico com o
objectivo de melhorar a qualidade habitacional no Reino Unido que, em parceria com a indústria e o
sector privado, é autora deste método de avaliação; as restantes três letras são as iniciais de Environmental
Assessment Method – Método de Avaliação Ambiental (Armer and Buller, 1996; Courtney, 1997).
O BREEAM surgiu no início da década de 1990, no Reino Unido, como o primeiro método
de avaliação de desempenho ambiental de edifícios, com o objectivo da especificação e avaliação de
desempenho dos mesmos (Baldwin et al., 1990). Desde a sua criação existem já, pelo menos, 250
000 edifícios certificados e têm sido desenvolvidas diferentes versões do sistema aplicáveis a diferentes
tipologias de edifícios (BRE, sd b):
• Habitações uni ou plurifamiliares - BREEAM Multi-residential
• Edifícios de escritórios - BREEAM Offices;
• Espaços comerciais - BREEAM Retail;
• Unidades de saúde - BREEAM Healthcare;
• Escolas - BREEAM Education;
• Indústrias e unidades fabris - BREEAM Industrial;
• Edifícios públicos tais como tribunais (BREEAM Courts), prisões (BREEAM Prisons), centros
comunitários, instalações de entretenimento e lazer, entre outros (BREEAM Comunities);
• Edifícios de usos diversificados - BREEAM Other buildings.
As várias versões mencionadas traduzem-se em esquemas (Schemes). O método de avaliação
ambiental e certificação de novos edifícios de escritórios (BREEAM Offices) foi o primeiro esquema
desenvolvido na família BREEAM, lançado no Reino Unido em 1990. Desde então tem sofrido
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atualizações contínuas para garantir que os critérios de avaliação cumprem a regulamentação e que
representa as melhores práticas na concepção e construção de novos edifícios de escritórios (BRE, sd
a).
Nos países em que o BREEAM tem mais expressão (Inglaterra, Alemanha, Suécia, Holanda,
Espanha e Noruega) existem esquemas específicos para cada país e tipo de edificação e os operadores
seguem as diretivas presentes nos BREEAM Scheme Documents - Documentos técnicos criados com o
intuito de servirem de guia nas avaliações aos operadores licenciados e credenciados BREEAM (BRE,
sd c). Estes são compostos por (BREGlobal, 2008):
• Definição de âmbito do BREEAM Scheme;
• Todas as informações relativas às normas e critérios técnicos do BREEAM Scheme;
• Informações relativas às avaliações e pontuações a atribuir;
• Check-lists técnicas.
Contudo, nem todos os países têm operadores credenciados BREEAM. Nos países em que ainda
não existe representação para este sistema, os esquemas BREEAM Europe Commercial ou BREEAM
International Bespoke podem ser adaptados e adoptados conforme o tipo de edificação e país em causa,
tendo sempre presente os objectivos e metas a que se propõem (BRE, sd b; BREGlobal, 2008):
• Atenuar o impacto dos edifícios no meio ambiente;
• Permitir que os edifícios sejam avaliados de acordo com os seus benefícios para o ambiente;
• Fornecer uma etiqueta ambiental credível para os edifícios;
• Estimular a procura de edifícios “amigos” do ambiente;
• Estimular o reconhecimento dos mercados de edifícios com baixo impacto ambiental;
• Garantir que as melhores práticas ambientais são incorporadas nos edifícios;
• Estabelecer os critérios e práticas comuns além dos regulamentos e desafiar o mercado a fornecer
soluções inovadoras que minimizem o impacto ambiental dos edifícios;
• Consciencializar os proprietários, utentes, projectistas e operadores dos benefícios dos edifícios
com baixo impacto ambiental;
• Permitir às organizações a demonstração de progressos no sentido de objectivos de
sustentabilidade corporativa;
A avaliação segundo o BREEAM é efectuada por atribuição de créditos e ponderações aos
requisitos e categorias. Conforme a relevância atribuída pelo sistema para a tipologia da edificação
em causa, é atribuída uma dada ponderação a cada categoria. Por outro lado, a cada requisito presente
em cada categoria são atribuídos créditos conforme o cumprimento ou incumprimento dos mesmos,
permitindo assim a obtenção de um índice de desempenho ambiental para a edificação em causa (Baldwin
et al., 1998).
Se uma dada entidade decide certificar um edifício recorrendo ao método BREEAM, é iniciado
o processo de avaliação e certificação do mesmo. No referido processo, a decisão de certificação é a
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única acção que cabe ao proprietário do edifício, as acções seguintes são executadas pelas entidades
reguladoras do sistema BREEAM, nacionais e internacionais, como ilustrado na figura 4.1:
Figura 4.1: Fluxograma de certificação BREEAM - Adaptado de BREGlobal (2008)
O culminar de uma avaliação segundo o método BREEAM é a entrega do certificado de avaliação
por uma organização licenciada para o efeito. A título de exemplo, apresenta-se na figura 4.2 um
certificado BREEAM Healthcare atribuído ao novo edifício construido para albergar o Departamento
de Radiologia do Hospital da Universidade de Nottingham, Reino Unido. Os avaliadores e técnicos são
treinados por formadores de instituições credenciadas em diversos estágios do ciclo de vida dos edifícios,
fornecendo assim aos clientes, projetistas e técnicos, valências como (BRE, sd b):
• Reconhecimento do mercado para edifícios de impacto ambiental reduzido;
• Confiança em que as boas práticas experimentadas e testadas serão incorporadas no edifício;
• Inspiração para encontrar soluções inovadoras que minimizem o impacto ambiental;
• Uma marca de referência superior aos regulamentos;
• Um sistema que ajuda a reduzir custos de operação e que melhora o ambiente de trabalho e de
vida;
• Um padrão que demonstra progressos no sentido dos objectivos ambientais corporativos e
organizacionais.
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Figura 4.2: Certificado BREEAM - Fonte: UN (2013)
4.1.2 Sistema LEED - Leadership in Energy & Environmental Design
Em 1993, Rick Fedrizzi, David Gottfried e Mike Italiano fundam o United States Green Building
Council (USGBC), com a missão de promover a sustentabilidade na indústria da construção (USGBC,
sd d).
Nesse mesmo ano, representantes de aproximadamente 60 firmas e algumas organizações sem fins
lucrativos reuniram no American Institute of Architects (AIA) para o encontro que marcaria a fundação
do conselho. É nesta reunião que se debatem pela primeira vez ideias que estariam na base de uma
coligação aberta e equilibrada, abrangendo toda a industria da construção e um sistema de classificação
para edifícios chamados “verdes”. Após a formação do USGBC, os membros da organização perceberam
que a indústria da construção necessitava de um sistema que permita e definição e avaliação dos “edifícios
verdes”. A organização começou então a investigar os sistemas já existentes para o efeito (USGBC, sd
d).
Menos de um ano depois, os membros criaram um comité para tratar apenas dos assuntos
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referentes a esta questão. A composição deste comité era bastante diversa, incluindo arquitetos, agentes
imobiliários, um proprietário, um advogado, um ambientalista e representantes da indústria (USGBC,
2009a). Este comité seria o responsável pela qualidade e alcance conseguidos tanto para o processo,
como para o produto final – o sistema LEED.
LEED é o acrónimo para Leadership in Energy & Environmental Design. Este é o sistema mais
utilizado nos E.U.A. devido à sua facilidade de utilização enquanto ferramenta de projecto, além de
que é baseado nas normas, princípios ambientais e de utilização de energia presentes neste país. No
entanto, é um sistema com bastante expressão internacional na medida em que está presente em quarenta
e um países diferentes, tais como o Brasil, Canadá ou China (USGBC, 2009a). Com a evolução e
maturação do sistema, novas iniciativas foram surgindo. Em adição ao sistema de avaliação desenvolvido
especificamente para questões operacionais e de manutenção de edifícios (LEED for Existing Buildings:
Operations & Maintenance), são desenvolvidas outras versões do sistema que, à semelhança do sistema
BREEAM, contemplam todo o ciclo de vida dos edifícios e permitem abordar outras tipologias, sectores
e âmbitos (USGBC, 2009a):
• LEED for Existing Buildings - Aplica-se em edifícios já existentes e visa encorajar proprietários
e operadores a implementar práticas de sustentabilidade e a reduzir os impactes ambientais dos
edifícios.
• LEED for Core & Shell - Aplica-se a edifícios em fase de projeto, em que não se controla todo
o desenvolvimento do mesmo. Pode ser usado em conjunto com outras versões e destina-se à
certificação das envolventes e especialidades (ex.: eletricidade, AVAC, sistemas anti-incêndio, etc).
• LEED for New Construction - Aplica-se a novas construções e grandes remodelações. Está
vocacionado não só para o projeto e construção das edificações, como também se foca na
sustentabilidade das operações e práticas de manutenção.
• LEED for Schools - Aplica-se a edifícios destinados ao ensino. Define um standard de alta
performance de escolas saudáveis para os alunos e confortáveis para os professores, utilizando
o critério da melhor relação custo-benefício.
• LEED for Neighborhood Development - Aplica-se a urbanizações ou conjuntos de edifícios.
Integra os princípios de crescimento inteligente, urbanismo e edifícios “verdes´´na fase de projeto
de urbanizações.
• LEED for Retail - Aplica-se ao mercado de retalho, podendo incluir bancos, restaurantes, lojas,
entre outros. Pode integrar outras versões como a LEED for New Construction ou LEED for
Commercial Interiors.
• LEED for Healthcare - Aplica-se a edifícios ligados à saúde. Visa ser uma ajuda no projeto,
construção e operação de ambientes de tratamento de alta performance.
• LEED for Homes - Aplica-se a edifícios residenciais. Tem como objectivo a certificação de
edifícios habitacionais como sendo de baixas emissões de carbono.
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• LEED for Commercial Interiors - Aplica-se ao mercado de arrendamento de espaços. Está
vocacionada para trabalhar em paralelo com a versão LEED for Core & Shell e está desenhada
para edifícios comerciais ou institucionais em que por alguma razão são arrendados ou cedidos
espaços.
A certificação segundo o LEED, dependendo do tipo de versão adotada, envolve 5 passos a tomar
pelo proponente na plataforma LEED Online:
1. Escolha da versão a utilizar;
2. Registo e pagamento;
3. Submissão da aplicação de certificação e pagamento da comissão de certificação;
4. Revisão – O proponente deve aguardar a revisão da aplicação submetida pelos técnicos LEED;
5. Receção da decisão de certificação. Esta pode ser aceite ou contestada; sendo aceite significa que
o edifício está então certificado pelo sistema LEED
A título de exemplo, apresenta-se na figura 4.3 um certificado LEED for New Construction
atribuído a um edifício construído para albergar uma fábrica de produtos electrónicos, na China.
Figura 4.3: Certificado LEED - Fonte: PULS (2010)
Os passos supramencionados necessitam apenas da preparação e submissão por parte do
proponente dos elementos solicitados na plataforma LEED Online, não necessitando de qualquer terceira
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entidade. No entanto, os mesmos não se adequam às versões LEED for Homes e LEED for Neighborhood
Development; estes seguem processos diferentes pois dependem de terceiras entidades para a certificação.
O LEED está em constante evolução, sendo atualizado regularmente. Atualmente a versão em
vigor é a LEED 2009 (USGBC, sd a). A próxima revisão (LEED v4) abrirá o LEED a uma gama de
edifícios e indústrias mais ampla, garantindo que os benefícios do LEED chegam a mais mercados, com
maior rigor técnico e usabilidade melhorada (USGBC, sd c). No entanto, esta atualização deveria ter
chegado aos mercados dia 1 de Junho de 2013 e, à data da elaboração deste texto (Setembro de 2013),
tal ainda não ocorreu.
4.1.3 Sistema ECO FCT
Desenvolvido em Portugal, em 2011, o sistema ECO é um sistema criado pelo Grupo de Estudos
de Ordenamento do Território e Planeamento Urbano (GEOTPU) do Departamento de Engenharia Civil
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e não se encontra, atualmente,
no mercado (Sousa, 2012).
O sistema ECO FCT é baseado no Sistema “Light”, criado no âmbito de trabalho da Dissertação
de Mestrado Integrado em Engenharia Civil de Vanessa Lucas (Lucas, 2011). Este sistema avalia o
desempenho ambiental dos edifícios, estimulando, aconselhando e encorajando os mercados a adotar
práticas que valorizem a proteção do ambiente (Lucas and Amado, 2011).
O sistema ECO promove a minimização dos efeitos negativos dos edifícios nos locais onde se
inserem bem como a utilização de recursos naturais utilizados na sua construção, estimulando a criação
de edifícios ambientalmente responsáveis e lucrativos, com um ambiente interno e externo saudável e
confortável (Lucas and Amado, 2011).
Este sistema pretende incentivar a criação de edifícios ambientalmente responsáveis e lucrativos,
bem como lugares saudáveis para viver e trabalhar. Alguns dos objetivos deste sistema passam por (Lucas
and Amado, 2011):
• Diferenciar os edifícios de menor impacto ambiental;
• Incentivar a utilização de melhores práticas ambientais em todo o ciclo de vida do edifício;
• Criar parâmetros que não são impostos na legislação;
• Realçar a importância e benefícios de edifícios com menor impacto ambiental aos proprietários,
utilizadores, projetistas e operadores.
Com o intuito de contribuir para a sustentabilidade na construção, o sistema recorre à utilização de
conceitos considerados determinantes para a eficácia do mesmo, tais como o conforto ambiental interno
do edifício, para o qual concorrem os parâmetros (Lucas and Amado, 2011):
• Conforto acústico;
• Conforto higrotérmico e térmico;
• Qualidade do ar, entre outros;
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• Modelo socioeconómico e político relativo ao processo de construção do edifício e a sua relação
com o contexto social da envolvente do edifício;
• Impacto das cargas ambientais;
• Impacto no ambiente externo, no qual se pretende contribuir para a redução do nível de carga sobre
o ambiente;
• Promoção da imagem do edifício e sua adequada integração no meio;
• Gestão ambiental do processo do edifício em todas as suas fases;
• Utilização eficiente de recursos, através dos quais se pretende contribuir para assegurar a correta
utilização do edifício sustentável através do projeto mais exato e do planeamento da obra,
contribuindo assim para que os recursos sejam utilizados do modo mais eficiente.
O sistema garante a eficiência do processo através da indicação das áreas de sustentabilidade
em que o edifício possuí boas práticas e práticas a melhorar, situação que é acompanhada através do
processo de monitorização (Lucas and Amado, 2011). O ECO pretende a aplicação dos critérios de
sustentabilidade em todo o ciclo de vida da construção, de modo a criar e desenvolver edifícios que
contemplem, durante a fase de Projeto, de Construção, de Utilização, de Manutenção e de Desconstrução,
um plano que considere os aspetos ambientais, económicos e sociais (Lucas and Amado, 2011). Segundo
este sistema, o edifício desde o seu início, ou seja, desde a fase do seu planeamento, deve adotar
uma estratégia ambiental, a qual deve ser estudada de modo a se adequar ao tipo de edifício e às
suas especificações ambientais, procurando implementar as melhores soluções construtivas de modo a
alcançar a sustentabilidade (Lucas and Amado, 2011).
O princípio do sistema é alcançar a eficiência do processo de construção e, em simultâneo,
possibilitar a obtenção de um elevado nível de eficiência das soluções construtivas adotadas nos edifícios.
Isto é conseguido empregando, como base, um processo monitorizado em todas as fases do ciclo de vida
da construção (Sousa, 2012), como descrito na tabela 4.1.
O sistema no seu modelo de utilização faz recurso a uma ferramenta informática, sendo o resultado
apresentado através de um conjunto de fichas e relatório final. O resultado final permitirá identificar o
nível de desempenho do edifício, ou seja, o nível de certificação (Lucas and Amado, 2011). O sistema em
análise pode ser utilizado por Projetistas, Empreiteiros, Gestores de Empreendimento, Clientes e Utentes
dos edifícios construídos. No entanto, o processo de avaliação deve ser feito por um perito qualificado
do sistema, através de diversas reuniões com a equipa técnica responsável pelo edifício, visitas técnicas
ao edifício e verificações do projeto e relatórios de obra de modo a garantir que avaliação é efetuada
com todo o rigor, detalhe e segurança dos resultados alcançados (Lucas and Amado, 2011). Os níveis
de certificação do sistema ECO pretendem reconhecer o edifício ao nível da sustentabilidade, ou seja,
pretendem ajudar a selecionar a solução que melhore significativamente o seu desempenho. Além disso
os níveis permitem indicar em que áreas de sustentabilidade o edifício possuí boas práticas e práticas
a melhorar, situação que poderá ser acompanhada através do processo de monitorização (Lucas and
Amado, 2011).
A obtenção de certificação tendo o sistema ECO como base, reconhece o nível de desempenho das
práticas e processos de construção sustentável de dada construção, reconhecendo também tal construção
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como um contributo para um futuro sustentável. Por outro lado, a referida certificação fornece um rótulo
ambientalmente credível (Lucas and Amado, 2011).
Tabela 4.1: Sistema ECO FCT - Ciclo de vida das construções e fases de intervenção - Fonte: Amado
et al. (2007)
Fases de Intervenção Intervenções ECO
Planeamento/Projeto
Estudo de estratégias que permitam encontrar as melhores
soluções para o desempenho do edificio ao longo do seu ciclo
de vida, focando o conforto interno do edificio, a adaptabilidade
socioeconómica e política, a redução das cargas ambientais e do
impacto no ambiente externo, a adequada localização e integração
ambiental, uma estratégia de gestão ambiental, a eficiência no
consumo de recursos e a procura da inovação nos processos.
Projeto
Aplicação do estudo das estratégias de sustentabilidade.
Definição de soluções a nivel de desempenho para o
sistema construtivo, tendo em conta a compatibilidade entre
especialidades.
Construção
Assegurar que são cumpridas as medidas sustentáveis adotadas na
fase anterior, de modo a garantir o rigor e detalha na avaliação dos
impactos. Algumas das medidas passam pelo controlo rigoroso da
implementação e planificação da obra, existência de um rigoroso
controlo de execução e otimização do processo tecnológico da
construção, utilização de equipamentos e materiais que reduzem a
produção de resíduos e poluição, preocupação com o desempenho
acústico e térmico do edificado.
Utilização Incentivo a uma utilização e gestão sustentável. Elaboração de ummanual de utilização do edifício.
Manutenção
Garantia da eficiência das soluções que foram implementadas, ou
seja, se o desempenho está a ser eficiente dentro dos niveis viáveis
para cada situação. Deverão ser realizadas avaliações periódicas
aos vários sistemas.
Desconstrução
Caso o edificio seja demolido, deve-se assegurar que os materiais
são encaminhados para a reciclagem ou reutilização, de modo
a que o seu impacto no meio ambiente seja minimizado. Este
processo deverá ser previsto na fase de projecto
4.1.4 Sistema ECO BUILD
Este sistema surge em Maio de 2012, no âmbito da dissertação de mestrado em Engenharia Civil
de Pedro Sousa. O autor optou por desenvolver este sistema na sua dissertação pelo sentimento de
ausência de facilidade na aplicabilidade dos restantes sistemas de avaliação e certificação de construção.
Assim, Pedro Sousa instrumentalizou o seu sistema de avaliação num conjunto de folhas de cálculo
desenvolvidas no Microsoft Excel R .
O Sistema ECO BUILD pretende ser uma proposta de um sistema de avaliação, com aplicação na
área da construção sustentável. Este sistema avalia a eficiência do processo construtivo e das soluções
adotadas nos edifícios, contribuindo através da sua análise e aplicabilidade prática, para a obtenção de um
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elevado nível de eficiência na construção sustentável por meio da verificação dos critérios constituintes
do sistema.
Este sistema propõe-se a associar a eficiência do processo construtivo à gestão e minimização do
consumo de recursos naturais utilizados no processo de construção para se obter um desenvolvimento
efetivamente sustentável. O sistema promove a redução dos efeitos negativos dos edifícios nos locais
onde se inserem, fomenta um ambiente interno saudável e confortável, além de contribuir para um
desenvolvimento efetivamente sustentável. Desta forma, o ECO BUILD recorre a um programa de
cálculo no qual interliga diversos dados, tendo como base de estudo as três vertentes do desenvolvimento
sustentável: ambiental, social e económica, tal como se ilustra na figura 4.4.
Figura 4.4: Organização do Sistema ECO BUILD - Fonte: Sousa (2012)
Alguns dos objetivos deste sistema passam por diferenciar os edifícios de menor impacte
ambiental, incentivar a utilização de melhores práticas ambientais em todas as fases de vida dos edifícios
e criar parâmetros de avaliação além dos que são impostos pela legislação em vigor
Como já foi referido, na base de implementação do sistema ECO BUILD está uma folha de cálculo
em Microsoft Excel que tem como objetivo avaliar e certificar o nível de desempenho final de um edifício.
A avaliação e certificação feita pelo ECO BUILD aplica-se a todos os edifícios de habitação e serviços,
nas fases de planeamento, construção e utilização/operação. Esta avaliação deverá ser executada por um
técnico devidamente qualificado em concordância com o dono de obra, empreiteiro e equipa técnica
responsável pelo edifício, passando por várias visitas e análise do projeto e relatório de obra ou mapa de
quantidade de trabalhos.
A avaliação segundo este sistema inicia-se na verificação do cumprimento dos critérios, sendo
que a entidade avaliadora apenas tem de averiguar se o edifício cumpre os critérios estabelecidos em
cada folha de Excel e representados neste texto em letras maiúsculas (VERIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS),
seleccionando de modo simplificado o SIM ou NÃO, conforme cumpra ou não determinado critério
. A cada critério é atribuída uma ponderação específica de acordo com o nível de importância dada
relativamente à área de avaliação estudada, sendo que a verificação do cumprimento destes possibilita
assumir como válidos (CRITÉRIOS VÁLIDOS), contribuindo para a ponderação dada por parâmetro de
avaliação, e consequentemente à respetiva área de avaliação.
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Todo este processo de avaliação tem como objetivo simplificar o tratamento de dados relativamente
à avaliação da sustentabilidade das construções. Desta forma o sistema contribui para uma simples e
objetiva utilização de recursos durante as fases de construção, utilização/operação do edifício.
4.2 Variáveis e ponderações dos sistemas de certificação
4.2.1 Sistema BREEAM
A avaliação segundo o sistema BREEAM, como já foi referido na secção 4.1.1, é baseada nos
BREEAM Scheme Documents. Estes documentos, por sua vez, encontram-se organizados por país e
seguidamente por tipo de operação: edificações já existentes e novas edificações ou edificações a
reabilitar/remodelar profundamente. Os BREEAM Scheme Documents cobrem áreas de avaliação de
sustentabilidade, detalhando, em cada uma, um conjunto de parâmetros que visam atenuar o impacto
da reabilitação ou de um edifício no meio ambiente, recorrendo para isso à definição de objectivos de
performance e critérios de avaliação a serem cumpridos. Se um determinado objectivo for cumprido, um
dado número dos créditos BREEAM disponíveis é atribuído à respectiva categoria, conforme o grau de
cumprimento avaliado. Observe-se a tabela 4.2, onde constam os parâmetros de avaliação considerados
por área de avaliação da sustentabilidade.
Tabela 4.2: BREEAM - Parâmetros de avaliação considerados por área de avaliação da sustentabilidade
- Adaptado de BREGlobal (2008)
Área de avaliação Parâmetros de avaliação
Gestão
Licenciamento







Uso de refrigeração e risco de fugas
Risco de inundações
Emissões de CO2
Poluição das linhas de água









Uso de tecnologias de baixas ou zero emissões de carbono
Medição energética
Sistemas de gestão do edifício eficientes
Ocupação do solo e Ecologia
Escolha do local
Protecção das características ecológicas
Atenuação/Melhoria do valor ecológico
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Tabela 4.3: BREEAM - Parâmetros de avaliação considerados por área de avaliação da sustentabilidade
(continuação) - Adaptado de BREGlobal (2008)




Re-utilização de água e reciclagem
Transportes
Conectividade com a rede de transportes públicos
Existência de vias pedestres e para ciclistas
Acesso a amenidades
Informações de planeamento de viagem
Materiais





Níveis de performance exemplares
Utilização de profissionais BREEAM acreditados
Utilização de novas tecnologias e processos de construção
Após a atribuição de créditos a cada parâmetro presente em cada área de avaliação, estas
são ponderadas conforme a área de avaliação e tipo de operação, de acordo com a sua importância
relativamente ao nível da sustentabilidade na construção e sistema BREEAM (Sousa, 2012), conforme a
tabela 4.4.




Novos edifícios, extensões e
grandes remodelações





Saúde e Bem-estar 15,0 17,0
Energia 19,0 21,0





*Quando aplicável o BREEAM Scheme Document
Concluindo-se a atribuição e ponderação dos créditos referentes aos vários parâmetros e áreas de
avaliação da sustentabilidade, consulta-se a secção Rating Benchmarks do respectivo BREEAM Scheme
Document, por forma a obter um índice de desempenho ambiental (Environmental performance index),
concluindo assim a certificação da edificação numa das seis classes de desempenho: Sem classificação,
Satisfatório, Bom, Muito Bom, Excelente e Excecional. A certificação de uma dada edificação numa das
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classes supramencionadas é resultado directo da classificação obtida em cada área de avaliação e, por
consequência, do índice de desempenho ambiental. Na tabela 4.5 encontram-se as classes de avaliação e
respectivos patamares de classificação para um edifício plurifamiliar situado no Reino Unido.
Tabela 4.5: BREEAM - Escala de classificação para edifício plurifamiliar do Reino Unido (U. K.
Multi-residential scheme)- Adaptado de BREGlobal (2008)
Classificação BREEAM Pontuação final [%]
Sem classificação (Unclassified) < 30
Satisfatório (Pass)   30
Bom (Good)   45
Muito bom (Very good)   55
Excelente (Excellent)   70
Excecional (Outstanding)   90
4.2.2 Sistema LEED
O sistema LEED foi concebido para a avaliação de novos e existentes edifícios comerciais,
institucionais e residenciais. Baseando-se nos princípios de economia de recursos e proteção ambiental,
este sistema atinge um compromisso entra boas práticas já estabelecidas e conceitos emergentes
(USGBC, 2009a). Cada versão sistema de avaliação está organizado em cinco categorias de avaliação
ambiental (localização, recursos hídricos, recursos energéticos e ambientais, materiais e recursos
utilizados na construção e qualidade ambiental interior), além de duas categorias referentes ao grau de
inovação do projeto e aspetos técnicos que se prendem com a sustentabilidade do edifício e com a região
em que o edifício será implantado. Na figura 4.5 apresenta-se a tabela de pontos passíveis de atribuição
no sistema LEED for New Construction & Major Renovations da versão v2009.
O sistema LEED contempla 110 pontos a distribuir pelas diferentes categorias, com um
ponderação que varia conforme o sistema em utilização. Os pontos são atribuídos conforme o
cumprimento de requisitos/parâmetros estabelecidos para cada categoria do sistema. Nas tabelas 4.6 e 4.7
são enumerados os parâmetros utilizados, organizados por categoria/área de avaliação de sustentabilidade
(Sousa, 2012; USGBC, 2009a).
Na maioria das versões do sistema, os primeiros 100 pontos a atribuir dizem respeito às quatro
categorias, sendo possível atribuir mais seis pontos à categoria de inovação e mais quatro à categoria
denominada de Prioridade Regional, se o projeto possuir características inovadoras e as práticas de
construção sustentável (escolha de materiais, etc.) forem adequadas à região de implantação. Nas tabelas
4.6 e 4.7 são enumerados os parâmetros utilizados no referido sistema, organizados por categoria/área de
avaliação de sustentabilidade.
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Figura 4.5: Tabela de pontuações do LEED for New Construction & Major Renovations - Fonte: USGBC
(2009b)
Tabela 4.6: LEED - Parâmetros de avaliação considerados por área de avaliação da sustentabilidade -
Adaptado de USGBC (2009a)
Áreas de avaliação Parâmetros de avaliação
Localização Sustentável
Escolha do local
Densidade de desenvolvimento e interacção da
comunidade
Requalificação de terrenos devolutos
Acesso a transportes públicos
Locais para bicicletas
Baixas emissões de gases e veículos eficientes
Capacidade de estacionamento




Efeito térmico (fora da cobertura)
Redução da poluição luminosa
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Tabela 4.7: LEED - Parâmetros de avaliação considerados por área de avaliação da sustentabilidade
(continuação) - Adaptado de USGBC (2009a)
Áreas de avaliação Parâmetros de avaliação
Eficiência hídrica
Eficiência da água existente na envolvente
Aproveitamento de águas residuais
Redução do uso da água
Energia e Atmosfera
Optimização do desempenho energético
Energia renovável




Reutilização do edifício - manter constituintes (chão, tecto,
paredes)







Comportamento da qualidade mínima do ar interior
Controlo do ambiente das áreas de fumadores
Monitorização da distribuição do ar
Aumento da ventilação
Planeamento da qualidade do ar interior da construção
(durante a construção e antes da ocupação)
Materiais de baixa emissão (argamassas, tintas,
pavimentos, madeiras compostas e aglomerados)
Controlo das fontes poluentes no interior
Controlo de sistemas (luminosidade e conforto térmico)
Conforto térmico
Luminosidade e pontos de vista
Inovação do Projecto Inovação e designAcreditação profissional
Prioridade Regional Prioridades ambientais entre diferentes regiõesMadeira certificada
As pontuações referentes ao sistema são atribuídas e posteriormente ponderadas, conforme o
cumprimento dos parâmetros estabelecidos para cada área de sustentabilidade.
O sistema LEED atribui diferentes pontuações às áreas de avaliação consoante a versão do sistema.
A título de exemplo apresentam-se na tabela 4.8 as pontuações relativas às versões New Construction,
Existing Buildings, Core & Shell, Commercial interiors e Healthcare.
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Buildings Core & Shell
Commercial
interiors Healthcare
Localização sustentável 26 26 28 21 18
Eficiência hídrica 10 14 10 11 9
Energia e Atmosfera 35 35 37 37 39
Materiais e Recursos 14 10 13 14 16
Qualidade do ambiente
anterior 15 15 12 17 18
Inovação do projeto 6 6 6 6 6
Prioridade regional 4 4 4 4 4
Após todos os parâmetros de todas as áreas terem sido avaliados, pontuados e ponderados,
atinge-se um valor final de pontos. Conforme esse valor, é atribuído um dado nível de certificação LEED
ao edifício, diretamente proporcional ao número final de pontos, e segundo a escala da tabela 4.9.
Tabela 4.9: Escala de classificação LEED - Fonte: USGBC (2009a)
Classificação LEED Pontuação final
Certificado (Certified) < 40  49
Prata (Silver) 50  59
Ouro (Gold) 60  79
Platina (Platinum) 80  110
4.2.3 Sistema ECO FCT
Lucas and Amado (2011), autores do sistema ECO FCT, afirmam que este tem como base cinco






Estes cinco fatores, por sua vez, dividem-se em áreas que aglomeram diversos parâmetros de
sustentabilidade de modo a reduzir o impacto causado pelo edifício no meio onde se insere, figura
4.6. Estes parâmetros são operacionalizados em critérios específicos que permitem avaliar o nível de
sustentabilidade de uma dada edificação (Lucas and Amado, 2011).
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Figura 4.6: ECO FCT - Fatores fundamentais para a avaliação de sustentabilidade - Fonte: Lucas and
Amado (2011)
Os referidos critérios são elaborados cumprindo o quadro legal português, incluindo a
regulamentação aplicada ao edificado, e os requisitos essenciais mínimos necessários para o processo de
desenvolvimento sustentável das construções. Apresentam-se na tabela 4.10 alguns exemplos dos vários
parâmetros utilizados na avaliação segundo o sistema ECO, devidamente organizados pelas respetivas
áreas e fatores de sustentabilidade (Lucas and Amado, 2011).
A avaliação segundo este sistema é o resultado de quatro ponderações diferentes (Lucas and
Amado, 2011):
• 1a Ponderação - Avaliação ponderada por critério;
• 2a Ponderação - Avaliação ponderada por parâmetro;
• 3a Ponderação - Avaliação ponderada por área;
• 4a Ponderação - Avaliação ponderada por fator.
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Tabela 4.10: Sistema ECO FCT - Hierarquia de avaliação - Adaptado de Lucas (2011)















Impacto no Ambiente Local
Poluição Ilumino-térmica
Integração no Meio Ocupação do SoloTransportes Públicos e Mobilidade
Suave
Gestão Gestão Ambiental
Controlo dos Resíduos de Uso do
Edifício




Inovação Inovação e processo de Design
Planeamento Planeamento da Operação do Edifícioe da Construção
Recursos
Água
Conservação e Eficiência da Água
Aproveitamento para Reutilização das
Águas
Energia Conservação da Energia
Materiais Materiais - Durabilidade e Reutilização
As ponderações supramencionadas são efetuadas pela ordem apresentada. Ou seja, a cada critério
de avaliação é atribuída uma pontuação compreendida entre 0 e 5 pontos, conforme o grau de
cumprimento do mesmo, sendo que cada 0,5 pontos correspondem a 10% dos 100% possíveis para cada
critério. Para cada parâmetro, as referidas percentagens são depois ponderadas por critério e somadas,
repetindo-se este procedimento para todos os parâmetros obtém-se a avaliação ponderada por parâmetro
(Sousa, 2012).
Para se obter a avaliação ponderada por área somam-se as pontuações de todos os parâmetros de
cada área e somando todas as áreas afetas a determinado fator obtém-se a avaliação ponderada por fator
(Sousa, 2012).
Ponderando-se todos os fatores chega-se a uma avaliação final. Contudo, as percentagens relativas
às pontuações de cada área devem ser verificadas com o intuito de garantir que nenhuma fica aquém da
percentagem mínima admissível correspondente(Sousa, 2012). Observe-se a tabela 4.11 representativa
das ponderações relativas às áreas de avaliação do sistema ECO FCT e respetivas percentagens mínimas
admissíveis.
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Tabela 4.11: ECO FCT - Ponderação das áreas de avaliação da sustentabilidade e percentagem mínima
admissível - Adaptado de Lucas (2011)
Fator Áreas de avaliação Ponderação porárea [%]
Ponderação mínima
admissível [%]
A Conforto A1 Ambiente interno 15, 0%   7, 5%
B Envolvente





5, 0%   2, 5%
B3 Integração no meio 3, 0%   1, 5%
C Gestão C1 Gestão ambiental 18, 0%   7, 5%
D Projeto eplaneamento
D1 Inovação 3, 0%   1, 0%
D2 Planeamento 7, 0%   3, 0%
E Recursos
E1 Água 18, 0%   10, 0%
E2 Energia 14, 0%   8, 0%
E3 Materiais 10, 0%   6, 0%
Após a obtenção do valor correspondente à avaliação final, existe uma escala que o fará
corresponder ao índice de desempenho global do edifício avaliado enquadrando-o num dado nível de
certificação (Lucas and Amado, 2011).
À semelhança com os sistemas internacionais, os níveis de certificação são definidos de forma que
o edifício seja considerado como uma boa prática ao nível da sustentabilidade.
O sistema ECO apresenta quatro níveis de certificação, diretamente proporcionais ao índice de
desempenho global do edifício, como conta da figura 4.7.
Figura 4.7: Escala de classificação ECO FCT - Fonte: Lucas and Amado (2011)
No primeiro nível (SEM CLASSIFICAÇÃO) o edifício é classificado como não tendo as
condições sustentáveis mínimas exigidas. O segundo nível (SUSTENTÁVEL) assenta no desempenho
tecnológico mais utilizado, ou seja, reúne as condições sustentáveis mínimas admissíveis. No terceiro
(EXCELENTE), o edifício é considerado tendo um melhor desempenho das práticas construtivas
praticadas e o quarto (EXTRAORDINÁRIO) assenta num extraordinário nível de sustentabilidade (Lucas
and Amado, 2011).
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O edifício para ser considerado sustentável, ou seja, estar no nível SUSTENTÁVEL, tem que
garantir em todas as áreas de avaliação da sustentabilidade as práticas mínimas admissíveis ao seu bom
desempenho, para tal foram definidas, de acordo com a relevância das áreas de avaliação, as percentagens
mínimas admissíveis de cada área que constitui o sistema (Lucas and Amado, 2011).
4.2.4 Sistema ECO BUILD
O sistema ECO BUILD está estruturado de forma a simplificar a sua implementação e
compreensão relativamente ao seu processo de avaliação e certificação da construção sustentável. A cada
vertente de avaliação estão associadas os respetivos fatores, áreas, parâmetros e dentro de cada parâmetro
os critérios de avaliação. Nas tabelas 4.12 e 4.13 encontram-se organizados os fatores, áreas e parâmetros
por vertente de avaliação.
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Tabela 4.12: ECO BUILD - Factores, áreas e parâmetros de avaliação das vertentes Ambiental e Social -
Adaptado de Sousa (2012)










Conforto higrotérmico e térmico
Conforto visual e iluminação interior
Qualidade do ar interior
Qualidade da água





Qualidade do ar exterior













Impacto na envolvente e espaços externos





Controlo dos resíduos de uso do edifício
Controlo dos resíduos de construção





Conservação e eficiência da água
Aproveitamento de águas
Eficiência dos sistemas prediais
Energia Conservação da EnergiaEnergia renovável
Materiais
Materiais




Inovação Inovação e processo de designFachadas activas










Amenidades e interacção social
Acesso para todos
Custos no ciclo de vida
Diversidade económica local
Participação e controlo
Igualdade e inclusão social
Segurança
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Tabela 4.13: Factores, áreas e parâmetros de avaliação da vertente Económica do sistema ECO BUILD -
Adaptado de Sousa (2012)














PRCCCR ao Conforto Acústico
PRCCCR* ao Conforto Higrotérmico e Térmico
PRCCCR* ao Conforto Visual e Iluminação Interior
PRCCCR* à Qualidade do Ar Interior
PRCCCR* à Qualidade da água
PRCCCR* ao Controlo das Fontes Poluentes no
Interior
PRCCCR* à Ventilação Interna
PRCCCR* ao Ambiente Habitacional Saudável
PRCCCR* à Qualidade do Ar Exterior
PRCCCR* à Área Construída VS Espaços Verdes
PRCCCR* à Ocupação do Solo
PRCCCR* ao Transporte
PRCCCR* aos Efluentes
PRCCCR* ao Uso de Conteúdos Recicláveis
PRCCCR* ao Controlo dos Resíduos de Uso de
Edifício
PRCCCR* ao Controlo dos Resíduos de Construção
PRCCCR* ao Controlo dos Sistemas de
Refrigeração
PRCCCR* à Reutilização de Materiais
PRCCCR* à Conservação e Eficiência da Água
PRCCCR*o Aproveitamento de Águas
PRCCCR* à Eficiência dos Sistema Prediais
PRCCCR* à Conservação de Energia
PRCCCR* ao Uso de Energia Renovável
PRCCCR* ao Uso de Materiais
PRCCCR* ao Uso de Materiais de Baixo Impacto
PRCCCR* à Prioridade Local
PRCCCR* à Inovação e Processo de Design
PRCCCR* às Fachadas Activas
PRCCCR* à Adaptabilidade, Durabilidade e
Flexibilidade
PRCCCR* às Planeamento de Operação do Edifício
e da Construção
Sociedade
PRCCCR* às Amenidades e Interacção Social
PRCCCR* aos Custos no Ciclo de Vida
PRCCCR* à Diversidade Económica Local
PRCCCR* à Participação e Controlo
PRCCCR* à Segurança
*PRCCCR - Possível Redução de Custos com o Cumprimento dos Critérios Relativos
Por forma a simplificar a avaliação, a cada uma das vertentes, fatores, áreas, parâmetros e critérios
de avaliação está associada uma referência única que possibilita a sua rápida identificação no caso de
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se verificar que algum critério não foi avaliado ou verificado, podendo o mesmo posteriormente ser
analisado, havendo a hipótese de ser alterado (ex: implementar novas medidas construtivas).
A avaliação inicia-se na verificação do cumprimento dos critérios, sendo que a entidade avaliadora
apenas tem de averiguar se o edifício cumpre os critérios estabelecidos em cada folha de Excel e
representados neste texto em letras maiúsculas (VERIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS), selecionando de
modo booleano SIM ou NÃO, conforme cumpra ou não determinado critério. A cada critério é atribuída
uma ponderação específica de acordo com o nível de importância dada relativamente à área de avaliação
estudada, sendo que a verificação do cumprimento destes critérios possibilita assumi-los como válidos
(CRITÉRIOS VÁLIDOS), contribuindo para a ponderação dada por parâmetro de avaliação.
A distribuição das ponderações deste sistema é feita segundo a estruturação do mesmo; assim
sendo, para cada vertente, fator, área, parâmetro e critério de avaliação são atribuídas ponderações de
acordo com o grau de importância dada segundo os princípios de sustentabilidade.
Figura 4.8: ECO BUILD - Ponderação por vertente de avaliação do sistema - Adaptado de Sousa (2012)
Figura 4.9: ECO BUILD - Ponderação por factor de avaliação do sistema - Adaptado de Sousa (2012)
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A decisão de atribuir mais peso (74%) à vertente ambiental, como ilustrado na figura 4.8,
provém do facto de se considerar a elevada importância que esta vertente ambiental tem no quadro
da sustentabilidade face ao contexto global do crescimento demográfico e a consequente necessidade de
construção de novos edifícios.
De igual modo, o fator de avaliação gestão de recursos (24%) e a área de avaliação ambiente
interno (14%) reúnem maiores ponderações face aos restantes fatores e áreas de avaliação devido ao
facto de estes estarem diretamente relacionados tanto com a construção como com o próprio uso dos
seus intervenientes neste sector, figura 4.9.
A avaliação e certificação do sistema ECO BUILD culminam numa escala de valores percentuais
de referência que no final da análise global de todos os critérios servirá de base para a atribuição de uma
classificação de acordo com os níveis de certificação previamente estabelecidos.
Para que um edifício seja considerado minimamente sustentável, tem de cumprir as percentagens
mínimas admissíveis por área de avaliação, as quais se encontram presentes na tabela 4.14. Os níveis de
certificação do sistema ECO BUILD foram estabelecidos com base no estudo dos sistemas anteriormente
abordados e estudados, e com o objetivo de fazer com que um edifício possa atingir um nível de
desempenho cada vez mais sustentável.O valor final (AVALIAÇÃO FINAL) é obtido depois de ser
efetuada uma soma à sequência de ponderações relativas aos critérios, parâmetros, áreas, factores e
vertentes de avaliação. As várias etapas de ponderação permitem um minucioso resultado final.
Tabela 4.14: ECO BUILD - Ponderação e percentagem mínima admitidas por área de avaliação - Fonte:
Sousa (2012)









bem-estar Ambiente Interno 14, 0   7, 5





5, 0   2, 5
Gestão da Construção e
Controlo do Edifício 12, 0   6, 0
Gestão de recursos
Água 9, 0   4, 5
Energia 8, 0   4, 0
Materiais 7, 0   4, 0
Projeto e
planeamento
Inovação 2, 0   1, 0





8, 0   3, 0
Económica
Gestão de custos e
soluções
económicas
Construção 12, 0   5, 0
Uso e Habitação 4, 0   2, 0
Sociedade 2, 0   1, 0
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Para evitar que muitos edifícios tenham uma avaliação muito heterogénea relativamente aos
parâmetros, áreas, factores e vertentes de avaliação, estabeleceu-se uma percentagem mínima admissível
por área de avaliação, de modo a que não se verifique uma avaliação compensatória entre os vários
processos. Na tabela 4.14 encontram-se especificadas as ponderações mínimas por área de avaliação.
Os vários níveis de certificação atribuídos pelo sistema ECO BUILD, são apresentados na tabela
4.15.
Tabela 4.15: ECO BUILD - Escala de classificação - Fonte: Sousa (2012)
Sem classificação F  50%
Sustentável 50%  65%
Sustentável F 65%  75%
Sustentável FF 75%  90%
Sustentável FFF > 90%
4.3 Análise comparativa e parâmetros determinantes para um sistema de
avaliação e certificação da construção
Ao analisar os sistemas de avaliação e certificação estudados, verifica-se na sua estrutura que
todos os sistemas contêm, de uma forma global, áreas e parâmetros de avaliação. Neste sentido, e
analisando de uma forma mais aprofundada, comprova-se que todos os sistemas dão maior importância
à área de avaliação dos recursos: água, energia e materiais, sendo que deste âmbito fazem parte
os seguintes parâmetros: materiais, materiais ecológicos, prioridade regional, conservação da água e
energia, aproveitamento de águas residuais e pluviais, eficiência da água existente na envolvente e dos
sistemas prediais e energias renováveis.
Como culminar da análise comparativa dos sistemas de avaliação e certificação estudados, surge
o sistema português ECO BUILD. A base deste sistema prende-se com o estudo anterior de dez sistemas
de avaliação e certificação, com o objetivo de abranger todas os modelos de avaliação e certificação da
construção, por forma a ser o mais inclusivo do processo construtivo.
Desta forma, pretendeu-se incluir na análise comparativa o maior número de parâmetros
determinantes para o desenvolvimento sustentável das construções, com a particularidade de possibilitar
uma rápida identificação dos critérios não cumpridos e sugestão de possíveis medidas de alteração para
avaliação no âmbito do sistema. Nas tabelas 4.16 a 4.21 encontram-se sintetizadas as áreas e parâmetros
de avaliação de cada sistema, assim como as respectivas ponderações.
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Tabela 4.16: BREEAM – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções -
Fonte: BREGlobal (2008)






Impactos da construção no local de
implantação 4,0




Resíduos da construção 4,0
Agregados reciclados 1,0
Instalações de reciclagem 2,0
Compostagem 1,5
Poluição 10,0
Refrigerantes GWP – Serviços de construção 1,0
Prevenir a fuga de refrigerantes 2,0
Refrigerante GWP – Armazenamento
refrigerado 1,0
Emissões de NOx de fonte de aquecimento 1,0
Risco de inundação 3,0
Poluição das linhas de água 1,0





Controlo da iluminação 1,0
Iluminação de alta frequência 1,0
Níveis de iluminação interiores e exteriores 1,0
Potencial de ventilação natural 1,0
Qualidade do ar interior 1,0




Acústica e isolamento sonoro 5,0
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Tabela 4.17: BREEAM – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções
(continuação) - Fonte: BREGlobal (2008)
Área de Avaliação Ponderação[%] Parâmetros de Avaliação
Ponderação
[%]
Energia 19,0 Redução das emissões de CO2 15,0Uso de tecnologias de baixas ou zero
emissões de carbono 1,0
Ocupação do solo
e Ecologia 10,0
Sistemas de gestão do edifício eficientes 1,0
Reutilização de terrenos 1,0
Utilização de terras contaminadas 1,0
Valor ecológico do local e protecção das
características ecológicas 1,0
Impacto ecológico e mitigação 2,0
Melhoria da ecologia local 3,0
Impacto a longo prazo sobre a biodiversidade 2,0
Água 6,0
Consumos de água 4,0
Deteção de fugas 1,0
Reutilização de água e reciclagem 1,0
Transportes 8,0
Conectividade com a rede de transportes
públicos 3,0
Existência de vias pedestres e para ciclistas 1,0
Acesso e amenidades 2,0
Máxima capacidade de estacionamento 2,0
Materiais 12,5
Impacto dos materiais implementados no
ciclo de vida do edifício 6,0
Reutilização de elementos estruturais 2,0




Níveis de performance exemplares 2,0
Utilização de profissionais BREEAM
acreditados 4,0
Utilização de novas tecnologias e processos
de construção 4,0
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Tabela 4.18: LEED – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções
(continuação) - Fonte: USGBC (2009a)




Escolha do local 1
Densidade de desenvolvimento e interação da
comunidade 5
Requalificação de terrenos devolutos 1
Acesso a transportes públicos 6
Locais para bicicletas 1
Baixas emissões de gases e veículos eficientes 3
Capacidade de estacionamento 2
Protecção ou restauração do local 1
Espaço aberto 1
Controlo de qualidade 1
Efeito térmico (cobertura) 1
Efeito térmico (fora da cobertura) 1
Redução da poluição luminosa 1
Eficiência Hídrica 10
Eficiência da água existente na envolvente 2-4
Aproveitamento de águas residuais 2
Redução do uso da água 2-4
Energia e Atmosfera 35
Optimização do desempenho energético 1-19
Energia renovável 1-7
Reforço de sistemas de climatização 2
Medição e verificação 2
Energia “verde” 2
Materiais e Recursos 14
Reutilização de materiais 1-3
Conteúdos recicláveis 1-2
Materiais da região 1-2




Comportamento da qualidade mínima do ar
interior 1
Controlo do ambiente das áreas de fumadores 1
Monitorização da distribuição do ar 1
Aumento da ventilação 1
Planeamento da qualidade do ar interior da
construção 1
Materiais de baixa emissão 1
Controlo das fontes poluentes no interior 1
Controlo de sistemas 1
Conforto térmico 1
Luminosidade e pontos de vista 1
Inovação do Projeto 6 Inovação e design 1Acreditação profissional 1
Prioridade Regional 4 Prioridades ambientais entre diferentesregiões 1
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Tabela 4.19: ECO FCT – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções -
Fonte: Lucas (2011)





Conforto higrotérmico e térmico 3,00
Conforto lumínico 1,50
Conforto visual 1,50







Amenidades e interação social 1,12
Acessibilidade para todos 1,26
Custos no ciclo de vida 2,10
Diversidade económica local 1,40







Impacto no na envolvente e espaços externos 1,00
Impacto na ecologia local 1,25
Poluição ilumino-térmica 0,75
Integração no Meio 3,00
Ambiente externo 0,90
Ocupação do solo 1,20
Transportes públicos e mobilidade suave 0,90
Gestão Ambiental 18,00
Conteúdos recicláveis 4,50
Controlo dos resíduos de uso do edifício 2,70
Controlo dos resíduos de construção 4,50
Controlo dos sistemas de climatização 2,70
Reutilização de materiais 3,60
Inovação 3,00 Inovação e processo de design 3,00
Planeamento 7,00
Adaptabilidade, durabilidade e flexibilidade 4,20
Planeamento da operação do edifício e da
construção 2,80
Água 18,00
Conservação e eficiência da água 7,20
Aproveitamento de águas 5,40
Eficiência dos sistemas prediais 5,40
Energia 14,00 Conservação da energia 8,40Energia renovável 5,60
Materiais 10,00
Materiais – durabilidade e reutilização 3,00
Materiais de baixo impacto 4,00
Prioridade local 3,00
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Tabela 4.20: ECO BUILD – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções
- Fonte: Sousa (2012)





Conforto higrotérmico e térmico 3,00
Conforto visual e iluminação interior 1,50
Qualidade do ar interior 3,00
Qualidade da água 0,75
Controlo das fontes poluentes no interior 0,75
Ventilação interna 2,00
Ambiente habitacional saudável Obrigatório!
Ambiente Externo 4,00
Qualidade do ar exterior 0,75
Área construída vs espaços verdes 1,25











Impacto na envolvente e espaços externos 1,00
Impacto na ecologia local 1,50
Poluição ilumino-térmica 0,50
Gestão e Controlo do
Edifício 12,00
Conteúdos recicláveis 3,00
Controlo dos resíduos de uso do edifício 1,50
Controlo dos resíduos de construção 3,00
Controlo dos sistemas de refrigeração 1,50
Reutilização de materiais 3,00
Água 9,00
Conservação e eficiência da água 2,50
Aproveitamento de águas 4,50
Eficiência dos sistemas prediais 2,00
Energia 8,00 Conservação da energia 5,00Energia renovável 3,00
Materiais 7,00
Materiais 2,00
Materiais de baixo impacto 3,00
Prioridade local 2,00
Inovação 2,00 Inovação e processo de design 1,25Fachadas ativas 0,75
Planeamento 3,00 Adaptabilidade, durabilidade e flexibilidade 2,00
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Tabela 4.21: ECO BUILD – Ponderações de áreas e parâmetros do sistema aplicados a novas construções
(continuação)- Fonte: Sousa (2012)







Planeamento da operação do edifício e da
conservação 1,0
Amenidades e interação social 0,9
Acesso para todos 1,0
Custos no ciclo de vida 1,5
Diversidade económica local 1,3
Participação e controlo 1,2
Igualdade e inclusão social 0,8
Segurança 1,3
Construção 12,0 PRCCR* de Construção 12,0
Uso e Habitação 4,0 PRCCR* de Uso e Habitação 4,0
Sociedade 2,0 PRCCR* da Sociedade 2,0
PRCCR* - Possível Redução de Custos com o Cumprimento dos Critérios Relativos
Sintetizando a análise feita às áreas e parâmetros de avaliação para cada sistema de avaliação, pode
concluir-se, de acordo com o grau de importância dada, que os mais determinantes para cada sistema são
os presentes nas tabelas 4.22 a 4.25.
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[%] Parâmetros de avaliação determinantes
Ponderação
[%]
1 – Energia 19,0
Optimização do desempenho energético 1-19
Energia renovável 1-7
Reforço de sistemas de climatização 2,0
Medição e verificação 2,0
Energia “verde” 2,0
2 – Saúde e Bem-Estar 15,0
Luz solar 1,0
Vista exterior 1,0
Controlo da iluminação 1,0
Iluminação de alta frequência 1,0
Níveis de iluminação interiores e exteriores 1,0
Potencial de ventilação natural 1,0
Qualidade do ar interior 1,0




Acústica e isolamento sonoro 4,0
3 – Materiais 12,5
Impacto dos materiais implementados no
ciclo de vida do edifício 6,0
Reutilização de elementos estruturais 2,0
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[pontos] Parâmetros de avaliação determinantes
Ponderação
[pontos]
1 – Energia e Atmosfera 35
Redução das emissões de CO2 15
Uso de tecnologias de baixas ou zero
emissões de carbono 1
Baixas ou nulas tecnologias de carbono 1
Medição energética 1
Sistemas de gestão do edifício eficientes 1
2 – Localização
Sustentável 26
Escolha do local 1
Densidade de desenvolvimento e interação da
comunidade 5
Requalificação de terrenos devolutos 1
Acesso a transportes públicos 6
Locais para bicicletas 1
Baixas emissões de gases e veículos eficientes 3
Capacidade de estacionamento 2
Protecção ou restauração do local 1
Espaço aberto 1
Controlo de qualidade 1
Efeito térmico (cobertura) 1
Efeito térmico (fora da cobertura) 1
Redução da poluição luminosa 1
3 – Qualidade do
Ambiente Interno 15
Comportamento da qualidade mínima do ar
interior 1
Controlo do ambiente das áreas de fumadores 1
Monitorização da distribuição do ar 1
Aumento da ventilação 1
Planeamento da qualidade do ar interior da
construção 1
Materiais de baixa emissão 1
Controlo das fontes poluentes no interior 1
Controlo de sistemas 1
Conforto térmico 1
Luminosidade e pontos de vista 1
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[%] Parâmetros de avaliação determinantes
Ponderação
[%]
1 – Gestão Ambiental 18,00
Conteúdos Recicláveis 4,50
Controlo dos Resíduos de Uso do Edifício 2,70
Controlo dos Resíduos de Construção 4,50
Controlo dos Sistemas de Climatização 2,70
Reutilização de Materiais 3,60
2 – Água 18,00
Conservação e Eficiência da Água 7,20
Aproveitamento de Águas 5,40
Eficiência dos Sistemas Prediais 5,40
3 – Ambiente Interno 15,00
Conforto Acústico 3,25
Conforto Higrotérmico e Térmico 3,25
Conforto Lumínico 1,75
Conforto Visual 1,75
Qualidade do Ar Interior 3,25
Ventilação interna 1,75
Ambiente Saudável 1,75





[%] Parâmetros de avaliação determinantes
Ponderação
[%]
1 – Ambiente Interno 14,00
Conforto Acústico 3,00
Conforto Higrotérmico e Térmico 3,00
Conforto Visual e Iluminação interior 1,50
Qualidade do ar interior 3,00
Qualidade da água 0,75
Controlo das fontes poluentes no interior 0,75
Ventilação interna 2,00
Ambiente habitacional saudável Obrigatório!
2 – Controlo do Edifício 12,00
Conteúdos recicláveis 3,00
Controlo dos Resíduos de uso do edifício 1,50
Controlo dos resíduos de construção 3,00
Controlo dos sistemas de refrigeração 1,50
Reutilização de materiais 3,00




Em todos os sistemas estudados podemos verificar que, as áreas e parâmetros de avaliação seguem
o esquema representado na figura 4.10.
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Figura 4.10: Esquema representativo da avaliação dos sistemas
Este processo de avaliação e certificação deve ser feito seguindo e aplicando os critérios de
sustentabilidade em todo o ciclo de vida dos edifícios, figura 4.11. A avaliação de todo o processo de
construção durante as suas diversas fases de intervenção é executada observando a aplicação dos critérios
de sustentabilidade a projectos de edifícios e infra-estruturas. O objectivo da aplicação destes critérios
durante a construção dos edifícios e infra-estruturas é contemplar, durante todo o ciclo de vida, um plano
que pondere os aspectos ambientais, económicos e sociais em todas as fases de intervenção, iniciando-se
na fase de projecto, passando pelas fases de construção, utilização/exploração, manutenção e finalizando
com a fase de demolição
Figura 4.11: Ciclo de vida dos edifícios
Fazendo uma análise global das áreas e parâmetros mais determinantes para os sistemas estudados,
podemos concluir que os sistemas internacionais (BREEAM do Reino Unido e LEED dos Estados
Unidos da América) dão maior importância à área de avaliação da “Energia”. Tal facto, deve-se ao
elevado consumo de energia por parte destes dois países, sendo que, segundo os dados divulgados
pelo Eurostat, o Reino Unido está a 12% de cumprir o objetivo da meta de peso das Fontes de Energia
Renovável (FER) no consumo final de energia e no grau de cumprimento dos países da União Europeia
até 2020, figura 4.12. A figura 4.13 mostra o consumo em terawatts-hora (TWh), em 2008, dos vinte
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primeiros consumidores do planeta. Note-se que os EUA é o país com maior consumo de energia no
mundo.
Figura 4.12: Meta de peso das FER no consumo final de energia e o grau de cumprimento de países da
UE - Fonte: DGEG (2012)
Figura 4.13: Consumo de energia [TWh] dos vinte maiores consumidores do planeta- Fonte: DGEG
(2012)
Em relação aos sistemas nacionais (ECO FCT e ECO BUILD), pode-se constatar que as áreas de
avaliação mais determinantes são a Gestão Ambiental e o Ambiente Interno, isto porque, em comparação
com os Estados Unidos da América e o Reino Unido, Portugal apresenta um dos melhores registos no
cumprimento do peso das FER no consumo final de energia a 2020 (DGEG, 2012), figura 4.12.
Neste sentido, existe uma crescente necessidade dos sistemas portugueses apostarem mais na
gestão das zonas envolventes ao edifício e no próprio interior do edifício, para que se estabeleça uma
relação sustentável entre os parâmetros envolventes ao edifício e o seu interior. Deste modo, torna-se
fundamental que a gestão do próprio edifício e a forma como este é usado tendo em consideração todos os
66
Capítulo 4. Sistemas de certificação
parâmetros de sustentabilidade, tais como, conforto acústico, higrotérmico e térmico, visual e iluminação
interior, qualidade do ar interior, qualidade da água, controlo das fontes poluentes no interior, ventilação
interna e ambiente habitacional saudável, seja feita de um modo objetivo e respeitando os princípios
ecológicos de sustentabilidade.
Alguns dos parâmetros, tais como, o conforto higrotérmico e térmico e a ventilação interna, estão
ainda diretamente relacionados com outras áreas de avaliação, tais como, a energia. O mesmo acontece
com a área de avaliação, Controlo do Edifício com os parâmetros de avaliação, controlo dos resíduos de
uso do edifício e da construção, controlo dos sistemas de refrigeração e a reutilização de materiais que
estão diretamente relacionados com a área de avaliação Gestão Ambiental.
Este tipo de interligação entre áreas e consequentemente com os parâmetros de avaliação
possibilita uma maior abrangência na avaliação feita pelos sistemas. Contudo, a abrangência não é o
único indicador dos níveis de desempenho de um dado sistema, tornando-se necessária a análise de
vários outros indicadores de forma a ser possível determinar a maior ou menor apetência de um sistema
para a avaliação de uma dada construção. Apresenta-se na tabela 4.26 em quadro comparativo dos vários
sistemas relativamente aos indicadores mais pertinentes para o efeito.
Tabela 4.26: Comparação das propriedades dos sistemas de certificação analisados
Sist. de avaliação
e certificação
Níveis de desempenho dos sistemas
Usabilidade Robustez Inovação Aplicabilidade Abrangência Fiabilidade
BREAM F F F F F F F F F F F F F F
LEED F F F F F F F F F F F F F F F F F
ECO FCT F F F F F F F F F
ECO BUILD F F F F F F F F F F F F F F F
F Nível de desempenho RAZOÁVEL
F F Nível de desempenho BOM
F F F Nível de desempenho MUITO BOM
Note-se que os dois sistemas com níveis de desempenho mais elevados nos vários indicadores são
os sistemas LEED e ECO BUILD. Relativamente aos sistemas em utilização e com provas já dadas, o
sistema LEED é o mais recente e mais desenvolvido, pelo que as suas elevadas pontuações são facilmente
percetíveis. Quanto ao sistema ECO BUILD, as suas elevadas pontuações constituem o reflexo do estudo
aprofundado dos dez sistemas nacionais e internacionais mais utilizados, com a clara aposta do seu autor
na inovação, abrangência e usabilidade do sistema.
No entanto, estes sistemas só se tornam valiosos se forem implementados. Neste contexto, o
desenvolvimento de um sistema adaptável a diferentes ou específicos contextos regionais é importante,
reforçando-se o seu potencial caso ostente o desenvolvimento de uma plataforma digital que permita um
mais rápido e rigoroso tratamento de dados na avaliação do setor construtivo.
Neste sentido, no âmbito da presente dissertação de mestrado, pretende-se adequar um dos
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sistemas analisados a uma ferramenta de cálculo automática, aplicada a uma plataforma digital interativa
(aplicação web), por forma a possibilitar uma fácil, rápida e objetiva aplicabilidade na avaliação e
certificação das construções, dotando assim o setor da construção de uma ferramenta que possa servir




Proposta de plataforma digital
5.1 Sistema de avaliação a implementar
Tal como mencionado no capítulo anterior, pretende-se que um sistema de avaliação da construção
seja de fácil, rápida e objetiva aplicabilidade e implementação.
Por outro lado, e de forma a garantir e facilitar o desenvolvimento e implantação de uma
ferramenta deste tipo, é necessário que o próprio sistema utilizado na avaliação tenha uma estrutura
que facilite a sua transposição para o meio digital. No entanto, enumeram-se de seguida outros requisitos
que devem também ser cumpridos para que um dado sistema seja uma boa escolha para este efeito:
• Estrutura hierárquica de vertentes, fatores, áreas e parâmetros que permita recursividade e
iteratividade;
• Estrutura organizacional de dados que permita a construção de uma “camada” de acesso aos dados
robusta e fiável;
• Estrutura organizacional de procedimentos de avaliação que permita a separação da plataforma
num motor de processamento e um interface de utilizador;
• Procedimentos definidos que possam ser informatizáveis garantindo que seja possível ocorrerem
sem intervenção humana;
• Existência de pelo menos um nível hierárquico constituído inteiramente por variáveis booleanas,
possibilitando assim a comparação informatizada das várias opções tomadas.
Neste sentido, e após a análise cuidada dos vários sistemas no capítulo anterior, conclui-se que o
sistema de avaliação e certificação que melhor se adapta a esta proposta de plataforma digital é o ECO
BUILD, sendo ainda importante referir que relativamente ao panorama dos países da lusofonia, este
sistema destaca-se dos restantes na medida em que além de ser mais inovador e objetivo na sua análise,
apresenta uma estrutura organizacional e hierárquica já muito semelhante à necessária para a construção
de uma infraestrutura digital que suporte a informatização de um sistema deste tipo.
A estrutura deste sistema e a forma como este se implementa facilitam, em várias vertentes, a sua
transposição para uma infraestrutura digital, permitindo facilmente que a aplicação a desenvolver tenha
um caráter recursivo e iterativo em todos os processos que o necessitam e que estes se possam valer de
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uma “camada” de acesso aos dados robusta e fiável que garanta que o acesso e armazenamento de dados
se dá rapidamente e de uma forma fiável.
Por outro lado, os procedimentos definidos no ECO BUILD estão organizados de forma a que
facilmente possam ser informatizados, garantindo não só a facilidade no desenvolvimento de um interface
de utilizador interativo e com sistemas de suporte e ajuda, como também de um sistema de sugestões
de melhoria baseado na comparação das várias opções tomadas com opções que se considerem como
de referência. Assim, a presente proposta de plataforma digital passará pela informatização do sistema
ECO BUILD, aproveitando-se a sua estrutura e procedimentos. No entanto, a presente proposta almeja
ir mais além que o referido, estruturando-se de forma a possibilitar que esta ferramenta possa ser
uma grande ajuda e referência fundamentalmente na fase de projeto e planeamento, garantindo assim
projetos mais sustentáveis que irão culminar em construções mais sustentáveis, contribuindo assim para
a sustentabilidade do setor da construção.
5.2 Objetivos e âmbito no panorama dos sistemas de avaliação e
certificação da construção
Lemos (2007), autor do livro Cidade Digital afirma que
[...] a inclusão de uma sociedade no mundo digital deve partir da necessidade de se construir
uma sociedade do conhecimento e do acesso facilitado, crítico, livre e democrático à
informação. Os programas de inclusão digital hoje em todo mundo mostram que as ações
devem priorizar o envolvimento da comunidade, trabalhando numa linguagem acessível aos
diversos segmentos e atendendo as necessidades locais. [...]
A sociedade contemporânea é frequentemente denominada de Sociedade da Informação. Embora
o termo seja impreciso e de caráter ideológico, a expressão visa descrever as novas configurações
socioculturais que foram impulsionadas pela convergência tecnológica, iniciada nos anos 70 e
consolidada nos anos 90, entre a informática, as telecomunicações e os diversos setores produtivos.
Embora toda e qualquer sociedade se estabeleça por trocas de informação, a sociedade contemporânea
caracteriza-se pelo desenvolvimento de redes de informação digital (telemáticas), tornando-se uma
sociedade informacional (Castells, 1996).
Neste sentido, pretende-se com a presente proposta de plataforma digital dotar os países lusófonos
de um instrumento acessível a todos que permita a avaliação da sustentabilidade da grande maioria dos
tipos e vertentes da construção. No entanto, a escolha do meio digital para implementação de um sistema
de avaliação vocacionado para os referidos países e operacionalizado por meio desta ferramenta não se
prende apenas com as razões supramencionadas.
Entende-se que o meio digital e a internet são, atualmente, os meios que mais facilmente poderão
garantir o sucesso dos seguintes objetivos:
• Aumentar o âmbito de acesso e nível de implementação do sistema, garantindo que este será
conhecido e de fácil acesso;
• Garantir a correta utilização e implementação do sistema pela validação informática da inserção
de dados e processos;
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• Assegurar a creditação da valia da certificação pela uniformização de resultados e comparação dos
níveis de eficiência e desempenho dos projetos;
• Garantir a formação da população geral e académica pela proposta de modo automático de
melhorias face ao nível de desempenho dos projetos avaliados para certificação;
• Garantir o armazenamento dos dados relativos às avaliações em base de dados, garantindo assim
que esses dados possam ser utilizados para qualquer outro fim.
Note-se que a implementação do último ponto mencionado abrirá a presente proposta de
plataforma digital ao potencial que resulta da agregação de diversos projetos e diversas fases de avaliação
de um mesmo projeto centralizados em uma só ferramenta.
A presente proposta de plataforma digital dirige-se ao setor da construção dos países lusófonos.
No entanto, os conteúdos da presente proposta são facilmente adaptáveis a outras realidades.
O âmbito da ferramenta que se propõe atinge as várias fases da construção de edifícios e/ou
empreendimentos: Fase de Projeto, Fase de Construção, Fase de Utilização, Fase de Manutenção e Fase
de Demolição e Reconstrução, nos tipos de intervenção mais relevantes no setor, nomeadamente:
• Nova Construção
• Reabilitação de edifícios
• Planeamento Urbano
A plataforma digital que se propõe deverá também incluir uma outra categoria, referente à
certificação de profissionais do setor da construção - Agente da Sustentabilidade.
Relativamente aos primeiros dois tipos de intervenção referidos, é relevante também a tipologia de
edifícios a intervencionar, adotando-se a categorização dos mesmos segundo a Associação Portuguesa
de Segurança (APSEI, sd), presentes na tabela 5.1.
Conforme o tipo de intervenção e tipologia de edifício, o sistema lógico da plataforma adotará o
correspondente modelo de avaliação, conduzindo e formando o utilizador ao longo de todo o processo.
O modelo funcional da plataforma prevê que os utilizadores sejam livres de utilizar a plataforma
para todos os testes que entenderem, podendo avaliar a sustentabilidade de qualquer tipo de intervenção
e tipologia de edifício, em todas as fases das mesmas. No entanto, a emissão do certificado irá requerer
a intervenção de uma equipa técnica formada e qualificada para o efeito.
71
Capítulo 5. Proposta de plataforma digital
Tabela 5.1: Tipologias de edifícios - Fonte: APSEI (sd)






VI Edifícios de Espetáculos e Reuniões Públicas
VII Edifícios Hoteleiros e de Restauração
VIII Edifícios Comerciais e Gares de Transportes
IX Edifícios Desportivos e de Lazer
X Museus e Galerias de Arte
XI Bibliotecas e Arquivos
XII Edifícios Industriais
Note-se que a presente proposta de plataforma digital prevê que as empresas ou indivíduos a operar
no mercado da construção possam também certificar as suas atividades e práticas utilizadas, inserindo-se
na categoria de certificação “Agente da Sustentabilidade”. Este ponto reveste-se de especial importância
na medida em que permite que os profissionais do setor da construção possam ser avaliados e certificados
pela sustentabilidade das práticas e factividades que exercem, contribuindo assim efetivamente para a
sustentabilidade no setor da construção.
5.3 Estrutura da plataforma digital
5.3.1 Tipo de distribuição das tecnologias a adotar
Gordon E. Moore constatou, em 1965, a tendência da duplicação do número de transístores num
circuito integrado a cada dois anos (Moore, 1998). A experiência veio a comprovar a referida tendência
até à atualidade. Tal facto é representativo da evolução das tecnologias de informação, na medida
em que estas dependem, numa relação de proporção direta, da evolução dos referidos circuitos que
enviam/recebem e processam a informação transmitida. Pode ser transmitida tanta informação quanto
a que os referidos circuitos presentes nos servidores de envio e receção possam processar.
Contudo, devido aos avanços tecnológicos do ultimo século, a velocidade e qualidade de envio
e receção de informação depende cada vez menos do hardware e cada vez mais do software. Assim, a
robustez da presente proposta de plataforma digital dependerá fundamentalmente da escolha do suporte
lógico a implementar, na medida em que o equipamento apenas terá que cumprir os requisitos necessários
ao bom funcionamento do mesmo.
No setor das tecnologias de informação, quando a temática passa pela escolha das tecnologias de
suporte lógico deve, a primeira decisão prende-se com o tipo de distribuição a utilizar: Tecnologias
de código aberto ou código fechado. O primeiro tipo mencionado, Tecnologias de código aberto, é
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o mais vantajoso financeiramente para o projeto, na medida em que as tecnologias de código aberto
são disponibilizadas à comunidade sem qualquer custo associado. No entanto, os autores deste tipo de
tecnologias são grupos não organizados corporativamente, pelo que não é oferecida qualquer assistência
técnica, ficando todas as responsabilidades técnicas do lado dos programadores do projeto.
As denominadas tecnologias de código fechado, ou de autor, constituem produtos empresariais.
Assim, estão associadas a um conjunto de serviços que garantem a sua manutenção e assistência técnica,
diminuindo o risco para os autores e programadores do projeto. Por outro lado, dependendo do tipo de
tecnologia e dimensão de dados, este tipo de suporte lógico pode associar custos muito significativos,
podendo inviabilizar o projeto.
Relativamente à proposta de plataforma digital em análise, o tipo de distribuição implementado é
o de código aberto. Considera-se que a dimensão e relevância dos dados armazenados na plataforma,
tal como a complexidade das estruturas digitais que a compõem, não justificam os custos que o
desenvolvimento da mesma sobre tecnologias de autor acarretariam.
5.3.2 Tecnologias Server-Side e Client-Side
Definem-se como tecnologias Server-Side as que operam sobre as infraestruturas digitais –
os servidores. Numa aplicação WEB que se pretende que seja disponibilizada em todo o mundo,
com o maior nível de portabilidade e robustez possível, os servidores desempenham o papel mais
preponderante, assumindo que o maior volume de processamento está a seu cargo de forma a poupar
recursos do lado do cliente, contribuindo assim para a robustez da plataforma.
Definem-se como tecnologias Client-Side as que operam sobre a infraestrutura do cliente,
ou seja, todas as que um utilizador regular dispõe no seu Personal Computer (PC), sendo o
browser a infraestrutura mais relevante neste contexto. Numa aplicação WEB que se pretende que
seja disponibilizada em todo o mundo, com o maior nível de portabilidade e robustez possível, o
processamento necessário no lado do cliente tem pouca expressão pois de outra forma a portabilidade
e robustez serão comprometidas em todas as máquinas com poucos recursos de processamento e/ou
memória virtual.
A plataforma em análise necessitará de seis motores de suporte lógico fundamentais ao seu
funcionamento:
• Structured Query Language (SQL): Responsável pela administração, manipulação e
disponibilização de informação das bases de dados;
• Hypertext Preprocessor (PHP): Responsável pelo processamento e distribuição para restantes
motores das instruções enviadas pelo cliente para o servidor e disponibilização dos resultados
referentes às mesmas;
• HyperText Markup Language (HTML): Responsável pela disponibilização da informação
proveniente dos vários motores na WEB;
• JavaScript (JS) e Cascading Style Sheets (CSS): Responsáveis pela estilização, usabilidade e
portabilidade da plataforma;
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• JavaScript Object Notation (JSON): Responsável pela comunicação e transmissão de informação
entre as tecnologias Server-Side e Client-Side.
As tecnologias referidas serão utilizadas em ferramentas de código aberto, como já foi
mencionado. No entanto, existe no mercado uma ampla e diferenciada oferta pelo que se define no
diagrama 5.1, em paralelo com o fluxograma funcional da plataforma, quais as ferramentas a utilizar em
cada tecnologia.
Figura 5.1: Fluxograma funcional das tecnologias implementadas
Conforme ilustrado no diagrama da figura 5.1, a tecnologia de código aberto a utilizar para a
comunicação com as bases de dados por meio do SQL é o MySQL. Trata-se de uma ferramenta de
excelente desempenho e estabilidade, com mais de dez milhões de instalações em todo o mundo, entre
as quais constam entidades como a NASA ou a Google (MySQL, sd ).
O MySQL deve grande parte do seu sucesso à facilidade da sua integração com o PHP. Este
define-se como uma linguagem interpretada livre, portável, escalável, orientada a objetos e vocacionada
para ambiente de servidor, sendo utilizada por entidades como o Facebook (PHP, sd).
O HTML, em conjunto com o CSS e JavaScript, representam todos os recursos necessários à
disponibilização de informação de forma estilizável, apelativa, portável a qualquer plataforma e utilizável
para qualquer fim que se pretenda integrar. Para as plataformas mobile (ou seja, as que se encontram em
qualquer dispositivo móvel) é ainda necessária a integração de Web Services, com recurso à tecnologia
JSON, de forma a possibilitar a transmissão de informação entre o servidor e a aplicação mobile. As
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tecnologias acima mencionadas constituem os recursos mais fundamentais à plataforma em análise.
Contudo, a infraestrutura necessária ao funcionamento dos mesmos reveste-se de igual importância
na medida em que nenhuma aplicação informática, por muito robusta que seja, pode cumprir os seus
requisitos sem adequada capacidade de processamento e armazenamento de informação rígida, ou
virtual. Assim, os dispositivos e componentes da referida infraestrutura devem cumprir os seguintes
requisitos mínimos:
• Requisitos mínimos de processamento: Dois núcleos a 2,5GHz, família x64, cache 24MB L3;
• Requisitos mínimos de memória virtual: 16GB DDR3 LRDIMM, dedicados;
• Requisitos mínimos de memória rígida (armazenamento): 500GB, SFF SAS Hot Plug em RAID 1;
• Requisitos mínimos de conectividade: T1.
5.3.3 Vertentes de avaliação
Na base da proposta de plataforma digital que se apresenta, está o sistema de avaliação e
certificação para a construção sustentável que se considera mais fiável e objetivo para utilização em
países lusófonos: O sistema ECO BUILD. Assim, todo o processo de avaliação e certificação inerente à
plataforma está correlacionado com o sistema, ao nível das vertentes, fatores, áreas, parâmetros, critérios
de avaliação e níveis finais de certificação.
O sistema ECO BUILD tem como premissa as três vertentes do desenvolvimento sustentável:
vertente ambiental, social e económica. Através da contabilização destas vertentes na avaliação e
certificação de um edifício ou espaço urbano adquire-se um equilíbrio global e mais abrangente de todas
as condicionantes e critérios presentes na área edificada e na sua envolvente.
Deste modo, pretende-se que a presente plataforma digital possibilite um maior processamento de
dados de uma forma rápida, eficaz, simplificada e interativa, sem nunca pôr em causa o rigor das boas
práticas de sustentabilidade.
Figura 5.2: Vertentes da sustentabilidade
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Sobrepondo as vertentes Ambiental e Económica obtêm-se um desenvolvimento economicamente
viável, na medida em que se estabelece a relação entre o processo e práticas construtivas aos princípios
ecológicos pré estabelecidos no âmbito da sustentabilidade.
Relacionando as vertentes Económica e Social atinge-se um desenvolvimento equitativo entre
as duas vertentes, ou seja, o certificado de conformidade associa ao empreendimento um símbolo de
confiança, fornecido pela entidade técnica e construtiva, com o objetivo de sensibilizar a sociedade para
a reversão da situação de insustentabilidade ambiental por intermédio de um setor construtivo cada vez
mais sustentável. Deste modo, os aspetos ambientais relacionados com a atividade da construção serão
cada vez mais reconhecidos como “suportáveis” pela sociedade.
A aplicação destas três vertentes no sector da construção permite o desenvolvimento de medidas,
processos e práticas sustentáveis com a premissa de abranger todas as fases de intervenção da construção,
de modo a que todo o sistema seja mais inclusivo no processo construtivo e aplicável a diferentes
panoramas: nacionais e internacionais.
5.3.4 Fatores de avaliação
As vertentes de avaliação anteriormente descritas estão associadas a fatores de avaliação
completamente distintos, objetivando e simplificando o processo de avaliação no âmbito do sistema.
Neste sentido, a cada vertente de avaliação estão associados os seguintes fatores de avaliação:
Figura 5.3: Estrutura do sistema por vertentes e fatores de avaliação - Fonte: Sousa (2012)
Como se pode observar no diagrama da figura 5.3, à vertente ambiental estão associados fatores de
avaliação relacionados não só com o interior do edifício, mas também com a área envolvente ao mesmo.
Tal justifica-se com o facto de no processo de construção estar patente uma interligação entre ambos e
para se alcançar uma construção cada vez mais sustentável torna-se necessário dimensionar e projetar
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edifícios e zonas urbanas que se complementem.
É no âmbito da interligação entre o processo construtivo e a envolvente que surge a vertente
da sociedade, com o objetivo de amenizar o espaço edificado e a sociedade. Assim, o planeamento e
construção serão feitos de acordo com o tipo de sociedade circundante.
Segundo o sistema que se apresenta, neste tipo de planeamento e construção deve ter-se em
consideração os aspetos diretamente relacionados com a vertente económica, para que todo o processo
seja dimensionado e projetado de maneira a que os seus intervenientes possam apostar num tipo de
construção sustentável a todos os níveis.
5.3.5 Áreas de avaliação
Dando seguimento à objetividade e abrangência do sistema, subdividem-se os fatores nas
respetivas áreas de avaliação, permitindo assim efetuar uma análise mais técnica e fiável.
Figura 5.4: Estrutura do sistema por vertentes, fatores e áreas de avaliação - Fonte: Sousa (2012)
As áreas de avaliação do sistema permitem definir, de uma forma mais generalizada, o tipo
de análise a realizar, quer no interior e exterior do edifício, quer nos aspetos mais relacionados com
a sociedade, permitindo assim o agrupamento da informação retirada no momento da análise mais
aprofundada do edifício ou zona envolvente, assegurando eficácia e objetividade na avaliação.
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5.3.6 Parâmetros de avaliação
Aumentando o grau de discretização e de análise do sistema, surgem os parâmetros de avaliação
como definição objetiva das áreas anteriormente mencionadas, os quais surgem representados nas tabelas
5.2 e 5.3. Deste modo, torna-se possível otimizar a perceção dos parâmetros que mais se relacionam com
o edifício em si e com o local onde este foi ou será implementado.
Tabela 5.2: Discretização dos parâmetros de avaliação
Áreas de Avaliação Parâmetros de Avaliação
Ambiente Interno
Conforto Acústico
Conforto Higrotérmico e Térmico
Conforto Visual e Iluminação interior
Qualidade do ar interior
Qualidade da água




Qualidade do ar exterior











Impacto na envolvente e espaços externos
Impacto na ecologia local
Poluição ilumino-térmica
Gestão e Controlo do
Edifício
Conteúdos recicláveis
Controlo dos Resíduos de uso do edifício
Controlo dos resíduos de construção
Controlo dos sistemas de refrigeração
Reutilização de materiais
Água
Conservação e eficiência da água
Aproveitamento de águas
Eficiência dos sistemas prediais
Energia Conservação da EnergiaEnergia renovável
Materiais
Materiais
Materiais de baixo impacto
Prioridade local
Inovação Inovação e processo de designFachadas ativas
Tal grau de discretização permite disponibilizar informação mais completa sobre o edifício desde
a fase da localização, planeamento, conceção, utilização e manutenção. A cada parâmetro estão ainda
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Tabela 5.3: Discretização dos parâmetros de avaliação (continuação)
Áreas de Avaliação Parâmetros de Avaliação




Planeamento da Operação do edifício e da conservação
Amenidades e interação social
Acesso para todos
Custos no ciclo de vida
Diversidade económica local
Participação e controlo
Igualdade e inclusão social
Segurança
Construção PRCCR* de Construção
Uso e Habitação PRCCR* de Uso e Habitação
Sociedade PRCCR* da Sociedade
associados diversos critérios de avaliação, a fim de completar a avaliação, objetivando e abrangendo todo
o processo da construção, nos princípios sustentáveis previamente estabelecidos.
A análise de todos os critérios de avaliação é efetuada com o objetivo de se determinar o nível de
desempenho do edifício, atribuindo-se no final desta análise o nível de certificação final representativo
das boas práticas de sustentabilidade.
5.3.7 Níveis de certificação
A avaliação final do nível de desempenho deste sistema culmina numa escala de valores de
referência. Após a análise global de todos os critérios de avaliação, será atribuída uma classificação
de acordo com os níveis de certificação previamente estabelecidos, a essa classificação corresponderá
um dado nível de referência relativo à referida escala de valores percentuais de referência.
Os vários níveis de certificação são obtidos por intermédio do cumprimento ou não cumprimento
dos critérios do sistema, sendo que a cada critério está associada um valor percentual específico, de
acordo com a relevância do próprio critério no sistema.
Para que se garanta que o edifício possui o nível mínimo de sustentabilidade admissível no âmbito
do sistema, este tem de garantir as percentagens mínimas admissíveis em todas as áreas de avaliação,
tabela 4.14. Os níveis de certificação atribuídos pelo sistema apresentam-se na tabela 4.15.
5.4 Modelo de operacionalidade da plataforma digital
5.4.1 Modelo de implementação / instalação
A presente proposta de plataforma digital é de fácil e rápida aplicabilidade, não necessitando, além
do sistema operativo e browser, da instalação de qualquer outro aplicativo. Qualquer utilizador que esteja
ligado à internet e detenha um computador com sistema operativo e browser instalados deverá estar em
condições de poder utilizar esta plataforma.
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Ao aceder ao endereço WEB associado a esta ferramenta, o utilizador deverá registar-se como
utente, preenchendo um formulário que o identifique como utilizador único. Após conclusão deste passo
o utente deverá ser redirecionado para uma pequena apresentação que servirá como ação de formação no
âmbito do sistema de avaliação e certificação da construção implementado, instrumentalizado por esta
plataforma.
Findo o processo acima descrito, estará concluída a fase de implementação e estarão reunidos
todos os requisitos necessários à utilização da presente plataforma digital.
5.4.2 Modelo de interação com o utilizador
Os modelos definidos para a presente proposta alinham-se com o objetivo principal desta
dissertação de mestrado: Contribuir efetivamente para a evolução dos processos de avaliação e
certificação da sustentabilidade da construção. Assim, pretende-se que a mesma sirva como um
meio de formação e incentivo à implementação das melhores e mais recentes práticas no âmbito da
sustentabilidade e novas tecnologias. Neste sentido, a utilização da plataforma deverá ser aberta a
qualquer utilizador que deseje avaliar o nível de sustentabilidade de uma dada edificação ou conjunto
de edificações, tenha um perfil técnico ou não.
Assim, um utilizador registado terá apenas que selecionar a tipologia da intervenção e edifício a
avaliar e a plataforma exibirá um interface composto por vários conjuntos de formulários representativos
dos critérios a preencher do sistema de avaliação adotado (ECOBuild), referentes às várias fases do
processo em causa. Estes deverão ser complementados com as devidas explicações e sistemas de ajuda
ao preenchimento dos mesmos, que guiará o utilizador, de uma forma académica e formativa, por todo o
processo até à solicitação de emissão de certificado.
O processo supramencionado apenas será possível com a aplicação das boas práticas de otimização
do interface de utilizador e experiência de utilização, aplicadas com o intuito do desenvolvimento de uma
plataforma digital foolproof.
Contudo, as tecnologias escolhidas contemplam os requisitos mencionados, disponibilizando
ferramentas que facilitam a implementação das novas tendências de design gráfico (tornando a
plataforma apelativa) e usabilidade, permitindo assim que a navegação e utilização desta solução
tecnológica seja agradável, de fácil utilização e formativa para os seus utilizadores.
O modelo lógico da plataforma deverá permitir a definição de perfis de utilizador, garantindo assim
que a informação possa ser disponibilizada de uma forma vocacionada para cada tipo de utente, ou seja,
as informações e parâmetros a inserir por estes na plataforma serão descritos de uma forma tanto mais
técnica quanto o grau de formação do utilizador no âmbito da construção e sustentabilidade.
O modelo funcional da plataforma deverá também contemplar o armazenamento de toda a
informação inserida pelos utilizadores, garantindo também a sua disponibilização. Desta forma, o
utilizador poderá utilizar a plataforma para a avaliação da sustentabilidade em todas as fases de uma dada
intervenção, exponenciando e contribuindo assim para o potencial que resulta da agregação de diversos
projetos e diversas fases de avaliação de um mesmo projeto centralizados em uma só ferramenta.
Por outro lado, deve também ser permitida ao utilizador a submissão de um dado processo
para avaliação final (cujo resultado será um nível de sustentabilidade com as respetivas sugestões de
melhoria do mesmo) e possível posterior emissão de certificado, se o utilizador assim o desejar e suportar
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financeiramente. No entanto, tal emissão já não será dependente do utilizador, ficando a cargo de técnicos
especializados e formados para esse fim.
O processo acima mencionado deverá poder ser repetido pelo utilizador tantas vezes quanto
este entender, permitindo assim que este possa adotar e aprender as práticas de melhoria e otimização
continuas no âmbito da sustentabilidade, sendo que o único custo para o utente será o referente à emissão
de certificado.
5.4.3 Modos de avaliação
Numa primeira fase os modos de avaliação do sistema aliado à plataforma digital dependem do
país no qual será efetuada a avaliação e certificação. Esta premissa é estabelecida devido aos diferentes
processos construtivos, clima, recursos, envolvente, economia e normas estabelecidas nos diferentes
países, sendo necessário adequar o sistema às diferentes realidades de cada país, quer ao nível ambiental,
social ou económico.
De seguida, torna-se essencial o conhecimento e estudo da tipologia edificada e dos espaços
circundantes, de modo, a projetar edifícios e espaços urbanos que se englobem na região para o qual
estão planeados.
Para as várias tipologias de edifícios consideradas no âmbito deste sistema, é necessário definir
modos de atuação distintos, no âmbito da avaliação, dependendo do fim para que estes se destinam.
Deste modo, os procedimentos de avaliação serão reformulados de forma a garantir que todo o processo
de certificação seja o mais abrangente e objetivo possível em todos os empreendimentos analisados.
O âmbito de avaliação e certificação do sistema, não se prende unicamente com o edifício em
si mas também com toda a área edificada e circundante ao edifício. Desta forma, pretende-se que o
planeamento e dimensionamento de um edifício e espaço envolvente sejam concebidos como um “todo”
e não como uma edificação isolada.
Com a referida visão global sobre as áreas edificadas, almeja-se projetar edifícios inseridos em
espaços verdes e de lazer, sem que estes constituam qualquer tipo de heterogeneidade no meio ambiente
e envolvente.
5.4.4 Modelo de atuação por tipologia
O modelo de avaliação com o objetivo de certificação, que está na base da ferramenta que se
propõe, distingue a avaliação de Nova Construção e Reabilitação de Edifícios por tipologia do edificado.
A equipa técnica deverá receber formação que permita o correto preenchimento dos critérios necessários
à avaliação (os quais se encontram em Anexo), tendo sempre presente a tipologia e envolvente de cada
edifício.
No entanto, a referida equipa poderá ser parte integrante no processo de avaliação desde o seu
início, ou poderá apenas proceder à verificação da avaliação efetuada pelo utilizador ao proceder ao
preenchimento dos formulários disponibilizados pela plataforma, ficando essa decisão ao critério do
proponente.
Os critérios a preencher, seja pela equipa técnica ou pelo utilizador, são exatamente os mesmos e
são apresentados da mesma forma às duas entidades, variando apenas o julgamento de cada uma no ato da
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avaliação de conformidade, dependendo do tipo de intervenção e tipologia de edifício a intervencionar,
dentro das referidas na tabela 5.1.
Assim sendo, as entidades intervenientes devem proceder à avaliação do edifício pelo
preenchimento sucessivo dos critérios do sistema ECO BUILD, avaliados tendo em conta as tipologias
acima descritas, se o tipo de intervenção assim o exigir, mas sempre de acordo com o fluxograma da
figura 5.5.
Figura 5.5: Fluxograma de actuação
5.4.5 Condições para emissão de certificado
A emissão final de um certificado depende essencialmente da verificação da conformidade dos
critérios de avaliação avaliados pelo técnico ou entidade particular, em relação ao edifício e à sua área
circundante.
A entidade solicitadora de um certificado de construção sustentável no âmbito do sistema ECO
BUILD tem duas opções para a sua certificação:
1. A avaliação do edifício é feita única e exclusivamente pela entidade solicitadora, por intermédio
do uso da plataforma digital em consonância com o projeto ou edifício construído, sendo
posteriormente destacado um técnico acreditado pelo sistema de avaliação e certificação para
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efetuar a fiscalização da conformidade dos critérios considerados como válidos no âmbito do
sistema;
2. O técnico acreditado pelo sistema é destacado para acompanhar a entidade solicitadora, desde
a fase de planeamento até à fase de utilização e exploração do edifício. Através deste controlo
supracitado, pretende-se garantir a fidedignidade da certificação segundo este sistema, fazendo
com que os princípios sustentáveis sejam aplicados em todas as fases do ciclo de vida dos edifícios,
mantendo o rigor e boas práticas da sustentabilidade em todo o processo construtivo.
Através deste controlo, pretende-se garantir a fidedignidade da certificação segundo este sistema,
fazendo com que os princípios sustentáveis sejam aplicados em todas as fases do ciclo de vida dos
edifícios, mantendo o rigor e boas práticas da sustentabilidade em todo o processo construtivo.
5.5 Sustentabilidade da plataforma digital
A presente proposta de plataforma digital no âmbito deste trabalho de dissertação de mestrado não
faria sentido sem este capítulo. Pretende-se que este seja um contributo efetivo para a sustentabilidade
da construção, pela utilização generalizada da ferramenta tecnológica apresentada anteriormente. Neste
sentido, torna-se fundamental a garantia da sustentabilidade dessa mesma ferramenta.
A proposta de plataforma digital apresentada nesta dissertação foi concebida de forma a ser
auto-suficiente, necessitando de intervenção humana apenas na fase de emissão de certificado.
No entanto, a referida intervenção humana acarreta custos que, associados aos custos da
infraestrutura, podem já ser significativos, dependendo do número de emissão de certificados.
Neste sentido e partindo da premissa de que esta ferramenta não possui fundos próprios para a
sua implementação, não é possível garantir que a plataforma seja 100% gratuita para os utilizadores,
ou a manutenção, atualização e continuidade da mesma ficará comprometida. Assim sendo, o problema
prende-se com a angariação de fundos que garantam a anuidade do domínio e alojamento, tal como a
formação e pareceres técnicos associados à emissão de certificados.
Sendo que os requisitos técnicos da infraestrutura não são demasiado exigentes e que uma
ferramenta deste tipo se enquadra totalmente no Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) que
financia projetos empreendedores com caráter dinamizador da economia, não deverá ser difícil garantir
fundos que garantam o desenvolvimento e manutenção do domínio e infraestruturas nos primeiros anos.
Contudo, a sustentabilidade da presente plataforma digital não está dependente dos fundos a
atribuir pelo QREN. Como referido, os requisitos técnicos da infraestrutura não são demasiado exigentes;
assim, esta poderá ser alojada num servidor partilhado como os existentes nas faculdades, instituições
públicas ou até mesmo em muitas empresas, tornando assim possível pelo recurso a uma parceria
estratégica que a plataforma seja disponibilizada gratuitamente em toda a sua utilização para os utentes
que não requeiram emissão de certificado.
Não obstante, a utilização de um servidor partilhado não acarreta custos consideráveis a qualquer
instituição que o disponibilize. As faculdades e instituições públicas necessitam da existência desses
servidores para o seu funcionamento e o alojamento desta ferramenta não necessita de qualquer
incremento de recursos aos mesmos.
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Por outro lado, tal parceria considera-se benéfica para qualquer instituição que a contraia, na
medida em que a associação a projetos ecológicos não só acarreta benefícios fiscais, como também
produz constitui publicidade altamente positiva. Contudo, a questão das infraestruturas constitui apenas
parte dos custos associados à operação. Os restantes custos dizem respeito à mão de obra técnica
necessária à atualização, manutenção e verificação de dados que suportem a emissão de certificados.
Assim sendo, será necessária a aplicação do princípio do utilizador-pagador.
É aceitável que a proposta digital em análise, mesmo sem fins lucrativos, possa gerar fundos que
garantam a sua própria sustentabilidade. No entanto, devido ao seu carácter contributivo, formativo e
académico, apenas a emissão de certificado deverá associar custos ao utilizador, sendo esta a única fonte
de rendimento que deverá sustentar os restantes custos da plataforma, permanecendo gratuitas para os
utentes todas as restantes funcionalidades.
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Conclusões e desenvolvimentos futuros
6.1 Conclusões
Na presente dissertação de mestrado em engenharia civil analisaram-se os sistemas de avaliação
e certificação da construção sustentável mais relevantes para o panorama nacional e internacional.
Analisaram-se os sistemas ECO FCT e ECO BUILD, no panorama nacional, e os sistemas LEED e
BREEAM no panorama internacional, concluindo-se que o sistema mais adequado, abrangente e objetivo
na sua análise para o contexto da lusofonia é o sistema ECO BUILD. No entanto, este foi concebido com
recurso às mesmas tecnologias obsoletas que os restantes.
Na análise já referida, constatou-se que nenhum dos sistemas armazena os dados das avaliações
que processam, dificultando a sua aplicabilidade às várias tipologias do edificado existentes e o
tratamento dos referidos dados com o intuito de contribuir para o desenvolvimento sustentável.
Concluiu-se também que todos os sistemas se baseiam em folhas de cálculo para o processamento das
informações inseridas, diminuindo assim a sua adaptabilidade e portabilidade e aumentando a dificuldade
inerente ao processo de avaliação.
Observou-se que todos os sistemas analisados têm a seu cargo um elevado volume de
processamento de dados, para o qual não estão preparados na medida em que as tecnologias sobre
as quais estes sistemas foram concebidos apenas suportam, com robustez, pequenos volumes de
processamento.
Esta última questão é pertinente, pois a avaliação segundo estes sistemas acaba por ser morosa
e pouco interativa, impossibilitando que estes possam ser utilizados como ferramentas formativas
e académicas por qualquer interessado nos assuntos referentes ao desenvolvimento sustentável da
construção.
Pela análise dos sistemas já mencionados, conclui-se também que nenhum destes é acessível
às massas, seja devido às tecnologias ou processos adotados, ou devido aos custos associados, não
contribuindo assim da forma mais abrangente para o desenvolvimento sustentável do setor da construção
Nesse sentido, conclui-se que o desenvolvimento de uma plataforma digital que colmate essas falhas
é fundamental. Assim, estruturou-se e projetou-se uma proposta fiável de uma plataforma digital a
implementar neste contexto.
A parametrização e modelização que as tecnologias escolhidas para a referida plataforma
permitem, possibilitam incluir, de uma forma rápida, interativa e objetiva, um elevado número de
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parâmetros determinantes para o desenvolvimento sustentável no processo construtivo. Estes parâmetros
podem ser configuráveis de acordo com a realidade de cada região, seja a nível nacional ou internacional,
possibilitando assim a sua aplicabilidade a várias realidades e tipologias diferentes.
Neste sentido, a proposta de plataforma digital apresentada pode constituir uma valiosa ferramenta
de ajuda e referência nas várias fases de construção, fundamentalmente na fase de planeamento,
garantindo assim projetos mais amigos do ambiente que culminarão em construções mais sustentáveis,
contribuindo assim para a sustentabilidade e desenvolvimento sustentável do setor da construção.
Conclui-se assim, que a proposta de plataforma digital apresentada na presente dissertação
contribui de uma forma positiva e efetiva para a evolução dos processos de avaliação e certificação da
construção, no âmbito da sustentabilidade e desenvolvimento sustentável.
6.2 Desenvolvimentos futuros
A proposta de plataforma digital apresentada apenas define a estrutura, as tecnologias, os
modelos e as metodologias a utilizar, não constituindo nenhuma ferramenta utilizável para a avaliação
e certificação da construção. Assim, propõe-se para futuro desenvolvimento a aplicação da plataforma e
sistema em si num caso de estudo.
Na proposta de plataforma digital foi sugerida uma vertente de avaliação denominada “Agente da
Sustentabilidade”. No entanto, não foi possível desenvolver esse tema com a magnitude que este merece
na medida em que abre a certificação da construção aos seus profissionais e agentes económicos. Assim,
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Anexo A - Modelos de implementação do sistema BREEAM
Figura A.1: Technical Checklist A1: Man 2 Considerate Constructors - Fonte: BREGlobal (2008)
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Figura A.2: Technical Checklist A2: Man 2 Considerate Constructors - Fonte: BREGlobal (2008)
94
Figura A.3: Technical Checklist A4: LE3 Land of Low Ecological Value - Fonte: BREGlobal (2008)
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Anexo B - Modelos de implementação do sistema LEED






































































































Anexo C - Modelos de implementação do sistema ECO FCT
Figura C.1: Ficha de avaliação por critérios do sistema ECO FCT - Fonte: Lucas (2011)
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Figura C.2: Estrutura do sistema ECO FCT para obtenção do nível de certificação - Fonte: Lucas (2011)
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Figura C.3: Estrutura do sistema ECO FCT para obtenção do nível de certificação - Fonte: Lucas (2011)
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Anexo D - Modelos de implementação do sistema ECO BUILD
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